
 

 

EDITAL 

PREGÃO PRESENCIAL– Nº 9.2025-003-PMC 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 194/2025-PMC 

AMPLA CONCORRÊNCIA 

 

PREÂMBULO 

 

O MUNICÍPIO DE CURIONÓPOLIS, Estado do Pará, tendo como interveniente a Secretaria 

Municipal de Assistência Social, através de sua Gestora, nomeado pela Portaria nº 026/2024-GP, 

TORNA PÚBLICO, para o conhecimento dos interessados a realização de licitação pública, na 

Modalidade: PREGÃO, Forma: PRESENCIAL, Tipo: MENOR PREÇO POR LOTE, AMPLA 

COMPETIÇÃO, na data e horário abaixo indicado, visando: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA FORNECIMENTO DE BRINQUEDOS DIVERSOS DESTINADOS AO EVENTO 

COMEMORATIVO DO DIA DAS CRIANÇAS PROMOVIDO PELA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL NO MUNICÍPIO DE CURIONÓPOLIS-PA. 

 

I – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

Tal licitação está autorizada conforme consta nos autos do Processo Administrativo nº 

194/2025-PMC, com o intuito de selecionar a(s) melhor(es) proposta(s), obedecendo às condições 

estatuídas neste Edital e seus Anexos, por intermédio da Comissão Permanente de Contratação – 

CPC, por meio de seu Agente de Contratação, neste ato denominado Pregoeiro, e Equipe de apoio, 

devidamente nomeados pela Portaria Municipal nº 01 de 29 de janeiro de 2024, realizará licitação, na 

modalidade: PREGÃO, na forma PRESENCIAL, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 (NLLC), 

Lei Complementar Federal nº 123/2006, Lei nº 8.078, de 11.09.90 - Código de Defesa do 

Consumidor e   Decreto Municipal nº 136 de 10 de janeiro de 2024, e demais legislação aplicável e, 

ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

O Edital estará disponível gratuitamente no endereço eletrônico: no Mural de Licitações do 

Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará – TCM/PA: https://www.tcm.pa.gov.br/ → 

Aba: Serviços → Cidadão → Mural de Licitações → Município → CURIONÓPOLIS. 

 

II – DA SESSÃO PUBLICA 

 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL- REALIZADO POR MEIO DA INTERNET 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

ORÇAMENTO: SIGILOSO 

DATA DE REALIZAÇÃO DO CERTAME: DIA 12 DO MÊS DE AGOSTO DE 2025. 

HORÁRIO: às 09:00 HS (nove horas). 

ENDEREÇO: As propostas iniciais e documentos de habilitação serão recebidas na Av. Minas 

Gerais, nº 190, Bairro Centro, cidade Curionópolis - PA.  

REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 

pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília - DF. 

VALOR TOTAL ESTIMADO: SIGILOSO. 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: AMPLA COMPETIÇÃO 

Observação: Não havendo expediente na Prefeitura de Curionópolis ou ocorrendo qualquer fato 

superveniente que impeça a realização do certame na data definida, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecido neste Edital, desde 

que não haja comunicação em contrário. 

 

 

https://www.tcm.pa.gov.br/


 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. A presente licitação tem como objeto o CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

FORNECIMENTO DE BRINQUEDOS DIVERSOS DESTINADOS AO EVENTO 

COMEMORATIVO DO DIA DAS CRIANÇAS PROMOVIDO PELA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL NO MUNICÍPIO DE CURIONÓPOLIS-PA, conforme 

especificações e quantidades estimadas no Anexo I – TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

1.1.1 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

1.1.1.1 Esta licitação será realizada com as condições estabelecidas neste Edital, e será regida pela 

Lei Federal nº 14.133/2021, Resolução nº 02 de 18 abril de 2024, e demais legislação aplicável ao 

fornecimento deste objeto. 

1.1.1.2 O pregoeiro e equipe que conduzirá esse certame foram nomeados pela Portaria nº 001/2024 

de 29 de janeiro de 2024. 

1.1.1.3  A utilização da forma presencial no presente Pregão se justifica tendo em vista que o artigo 

176 da Lei 14.133/2021 dá um prazo maior para os Municípios de até 20.000 habitantes, como é o 

caso do Município de Curionópolis, se adequarem à forma eletrônica: 

Art. 176. Os Municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes terão o prazo de 6 

(seis) anos, contado da data de publicação desta Lei, para cumprimento: 

 

(...)  

 

II - da obrigatoriedade de realização da licitação sob a forma eletrônica a que se refere 

o § 2º do art. 17 desta Lei; 

 

1.1.1.4  A Lei 14.133/2021 também prevê, no parágrafo segundo do artigo 17 que as licitações serão 

realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização da forma presencial, 

desde que motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em áudio e 

vídeo. (grifo nosso) 

1.1.2  Os envelopes de proposta e documentação deverão ser entregues no Setor de Licitações, 

localizada na sede deste Município – com endereço na Av. Minas Gerais, nº 190, - Curionópolis - 

Pará. O Credenciamento será feito na própria sessão de abertura. 

1.1.3  O Edital encontra-se à disposição dos interessados para consulta e estudo junto a Comissão 

de Contratação da Prefeitura Municipal, durante o prazo de divulgação da Licitação até o 

recebimento dos envelopes. As planilhas de proposta e credenciamento, de caráter não obrigatório, 

poderão ser enviadas por “e-mail” ou disponibilizados para retirada dos licitantes interessados em 

“Pendrive” no endereço acima estipulado. 

1.1.4  As empresas interessadas em participar do certame poderão obter o Edital pelo site: 

www.portaldecompraspublicas.com.br, no Mural de Licitações do Tribunal de Contas dos 

Municípios do Estado do Pará – TCM/PA: https://www.tcm.pa.gov.br/ → Aba: Serviços → Cidadão 

→ Mural de Licitações → Município → CURIONÓPOLIS. no Porta da Transparência da Prefeitura 



 

 

Municipal de Curionópolis ou ainda através do e- mail institucional> 

comissaodelicitacao.pmc@curionopolis.pa.gov.br. ou na sala da Comissão Permanente de 

Contratação: Av. Minas Gerais, 190, Centro. 

1.1.5 O EDITAL poderá ser retirado por qualquer interessado na Sala da Comissão da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURIONÓPOLIS - Pará, situada na situada na Av. Minas Gerais 

nº 190, Centro, Curionópolis - Pará, no horário de 08h00minhs as 12h00minhs, de segunda a sexta-

feira. 

1.1.6  O aviso do EDITAL será publicado no Diário Oficial do Município e em Jornal de Grande 

Circulação. 

1.1.7  O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos Artigos 42, 43, 44, 45 e 46 da Lei 

Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, assegurando o direito de prioridade para a 

Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, no critério do desempate, quando verificado ao final da 

disputa de preços, na forma do art. 60º, § 2º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

1.1.8  Serão concedidas vistas de toda a documentação apresentada, de maneira individual, para 

cada um dos licitantes. 

1.2. DAS DEFINIÇÕES IMPORTANTES:  

 

1.2.1. Para efeito deste Edital devem ser consideradas algumas definições importantes, tais quais: 

a) Pregão – modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, cujo 

critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto; 

b) Bens e Serviços Comuns – aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações praticadas no mercado; 

c) Secretaria Municipal de Assistência Social– Órgão licitante; 

d) Licitante – Pessoa física ou jurídica, que participa ou manifesta a intenção de participar do 

processo licitatório, sendo-lhe equiparável, o fornecedor ou o prestador de serviço que, em 

atendimento à solicitação da Administração, oferece proposta; 

e) Licitante vencedora – Pessoa física ou jurídica, habilitada neste procedimento licitatório e 

detentora da proposta mais vantajosa; 

f) Contratada – A Beneficiária que assinou o contrato referente ao objeto deste certame 

licitatório; 

g) Contratante – Secretaria Municipal de Assistência Social. 

h) O Horário para atendimento ao público é das 08h às 11h30min e das 14h às 17h. 

1.2.2. Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021 – Lei Geral de Licitações e Contratos; 

1.2.3. Lei nº 8.078, de 11.09.90 - Código de Defesa do Consumidor; 

mailto:comissaodelicitacao.pmc@curionopolis.pa.gov.br


 

 

1.2.4. Lei Complementar Federal nº 123/2006 e suas alterações posteriores, que institui o Estatuto 

Da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; 

1.2.5. Decreto Municipal nº 136, de 10 de janeiro de 2024, que dispõe sobre normas de licitação e 

contratos administrativos para a Administração Pública direta, autárquica e fundacional do Município 

de Curionópolis, nos termos previstos na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

2. DO LOCAL, DATA E HORA 

 

2.1.  A sessão pública iniciar-se-á com a abertura dos envelopes Nº 01 - PROPOSTA DE 

PREÇOS, e, posteriormente, o Nº 02 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, do proponente 

vencedor, na data  ___ de ________ de 2025 as __:__ HS, que se darão na sede da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CURIONÓPOLIS, situada Av. Minas Gerais, 190, Centro - Curionópolis - Pará.  

 

2.2.  Somente poderão participar da sessão pública de lances, as empresas que apresentarem 

propostas no endereço e horário descrito no item 2.1. 

 

2.3.  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 

do pregoeiro em contrário.  

  

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

 

3.1. Poderão participar desta Licitação as empresas (pessoas jurídicas) legalmente constituídas e 

estabelecidas anteriormente à data de abertura do presente certame, com objeto social pertinente e 

compatível com o certame, e que atenderem às exigências deste edital e seus Anexos. 

 

3.1.1. Quando não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados 

como microempreendedor, microempresas ou empresas de pequeno porte capazes de cumprir 

as exigências estabelecidas no instrumento convocatório nos itens exclusivo, o pregoeiro 

convocará as demais licitante(s) para participar(em) deste item, conforme art. 49, inciso II da 

Lei Complementar 123/06. 

 

3.2.  Admite-se a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio de empresas, 

observadas as disposições deste edital (e de suas partes integrantes) e da Lei, notadamente no tocante 

às regras do art.15 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021). 

 

3.3.  As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas 

propostas, sendo que a Prefeitura Municipal de Curionópolis - PA, não será, em nenhum caso, 

responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

3.4.  A participação na licitação implica, automaticamente, na aceitação integral dos termos deste 

Edital, seus Anexos e leis aplicáveis. 

 

3.5.  Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou publicação em órgão da 

imprensa oficial, por qualquer processo de cópia simples, desde que devidamente LEGÍVEL, 

ressaltado o direito da comissão em solicitar o original para comparação. 

 

3.6.  Só terão direito de usar a palavra, rubricar as documentações, propostas, apresentar 

reclamações ou recursos e assinar as Atas de sessão os licitantes credenciados, o pregoeiro e os 

membros da Equipe de Apoio. 



 

 

 

3.7. É vedada a participação de empresas: 

 

3.7.1. Concordatária, ou em recuperação judicial, ou extrajudicial, ou em processo de falência, sob 

concurso de credores, em dissolução ou em liquidação; 

 

3.7.2.  Que tenha(m) sido declarada(s) inidônea(s) pela Administração Pública e, caso participe do 

processo licitatório, estará(ão) sujeita(s) às penalidades previstas no Art. 155 a 163 da Lei Federal 

14.133/21 sem prejuízo da cobrança de perdas e danos. 

 

3.7.3.  Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista. 

 

3.7.4.  Pessoa física ou jurídica que incidirem nas hipóteses previstas no § 1º e § 2º do art. 9º da Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

3.7.5.  Empresa cujo dirigente ou sócio majoritário, participe como acionista, sócio majoritário, 

procurador ou representante legal de outra do mesmo ramo, também concorrente nesta licitação. 

 

3.7.6. Não poderá participar direta ou indiretamente da Licitação, servidor do Município de 

Curionópolis - PA, bem como as empresas cujos sócios, administradores, empregados, controladores 

sejam servidores do mesmo. 

 

3.7.7.  As empresas submetidas a processos de recuperação judicial podem participar desta licitação, 

desde que demonstrem, na fase de habilitação, ter viabilidade econômica. 

 

3.7.8. Que tenham a participação de licitantes cujos dirigentes, sócios, ou componentes de seu 

quadro, sejam servidores desta Prefeitura Municipal, ou que o tenha sido nos últimos 180 (cento e 

oitenta) dias anteriores à data deste Edital;  

 

3.7.9.  De empresas suspensas do direito de licitar, contratar, transacionar com a Administração 

Pública Municipal, Estadual e Federal ou qualquer de seus órgãos descentralizados, no prazo e nas 

condições do impedimento e as declaradas inidôneas. 

 

3.7.10. Pessoas físicas não empresárias. 

 

3.7.11. Servidor ou dirigente do(a) órgão gerenciador ou de órgãos participantes do certame. 

 

3.7.12. O autor do Termo de Referência, Anexo I deste edital, pessoa física ou jurídica. 

 

3.7.13. As sociedades empresárias: 

 

a. Que não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação; 

b. Que integrem o Cadastro Municipal de Empresas Punidas – CMEP – Curionópolis - 

PA  

c. Que integrem o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP (Portal Transparência); 



 

 

d. Que estejam incluídas no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 

Improbidade Administrativa disponível no Portal do CNJ e no âmbito deste 

município. 

e. Integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendido aquelas que tenham 

diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 

tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem 

representando interesse econômico em comum; 

f. Que, isoladamente ou em consórcio, tenham sido responsáveis pela elaboração do 

termo de referência, ou da qual o autor do termo de referência seja dirigente, gerente, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou 

controlador, responsável técnico ou subcontratado; 

g. Cujo administrador, proprietário ou sócio com poder de direção seja familiar de agente 

público, preste serviços ou desenvolva projeto no órgão ou entidade da administração 

pública do órgão licitante em que este exerça cargo em comissão ou função de 

confiança por meio de contrato de serviço terceirizado ou contratos pertinentes a 

obras, serviços e à aquisição de bens, ou ainda de convênios e os instrumentos 

equivalentes; 

h. Estrangeiras que não funcionem no país; 

i. Reunidas em consórcio, qualquer que seja a sua forma de constituição; 

 

3.7.14. O descumprimento de qualquer condição de participação será motivo para a inabilitação do 

licitante. 

3.7.15. As pessoas jurídicas que tenham sócios em comum não poderão participar do certame para 

o(s) mesmo(s) item(s). 

3.7.16. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenações cíveis por atos de 

improbidade administrativa) e no Portal Transparência (www.portaltransparencia.gov.br/cnep), 

para aferição de eventuais registros impeditivos de participar de licitações ou de celebrar contratos 

com a Administração Pública. 

4. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES CONTENDO A PROPOSTA 

DE PREÇO (1) E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO (2) 

 

4.1. Os ENVELOPES nº. 01 - PROPOSTA e nº. 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

deverão ser apresentados, devidamente lacrados e rubricados no fecho e, de preferência, opacos, 

contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres:  
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ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA DE PREÇOS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURIONÓPOLIS/PA 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 9.2025-003-PMC __ 

ABERTURA:  12 DE AGOSTO DE 2025  - 09:00 HS. 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE:  

CNPJ: 

TELEFONE: 

E-MAIL: 

 

ENVELOPE Nº 02 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURIONÓPOLIS/PA 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 9.2025-003-PMC __ 

ABERTURA:  12 DE AGOSTO DE 2025  - 09:00 HS. 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE:  

CNPJ: 

TELEFONE: 

E-MAIL: 

 

4.2. Os documentos constantes dos envelopes deverão ser apresentados em 01 (uma) via redigida 

com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras 

ou entrelinhas que prejudiquem sua análise. 

 

4.3.  A proposta deverá estar rubricada em suas páginas, datada e assinada na última folha e 

rubricada nas demais pelo representante legal; 

 

4.4.  A proponente somente poderá apresentar uma única proposta podendo concorrer por quantos 

itens for de seu interesse. 

 

4.5.  Os documentos de habilitação (Envelope 2) poderão ser apresentados em original, por cópia 

simples, cópias autenticadas por cartório competente ou por servidor municipal, ou por meio de 

publicação em órgão da imprensa oficial, e inclusive expedidos via Internet; 

 

4.6.  A aceitação da documentação por cópia simples de documento público ou particular ficará 

condicionada à apresentação do original o pregoeiro e equipe, para a devida autenticação ou de 

declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 

 

4.7.  Os documentos expedidos via Internet e, inclusive, aqueles outros apresentados terão, sempre 

que necessário, suas autenticidades/validades comprovadas por parte do pregoeiro; 

 

4.8.  O pregoeiro não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos de 

informações, no momento da verificação. Ocorrendo a indisponibilidade referida, e não tendo sido 

apresentados os documentos preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será 

considerada inabilitada. 

 

4.9.  Inexistindo prazo de validade nas Certidões, serão aceitas aquelas cujas expedições/emissões 

não ultrapassem a 60 (sessenta) dias da data final para a entrega dos envelopes. 

 

4.10. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 

§ 1º da LC nº 123/2006. 



 

 

5. DOS ENVELOPES “PROPOSTA DE PREÇOS” 

 

5.1. No Envelope “Proposta de Preços” constará a carta-proposta, devendo esta informar o prazo 

para entrega, informações complementares contidas no ANEXO III, caso existam, e: 

 

5.1.1.  Ser redigida, preferencialmente, em 01 (uma) via datilografada ou editorada por 

computador, em língua portuguesa, com linguagem clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas. 

Podendo ser apresentada no modelo do ANEXO III fornecido pela Comissão ou segundo seu 

modelo próprio. Para facilitar e agilizar o andamento dos trabalhos os licitantes poderão baixar 

no site da Prefeitura a planilha padrão de preenchimento, e ser fornecida a essa comissão em 

meio magnético (Pendrive) no momento da entrega do envelope de proposta, contendo 

especificação do objeto cotados, marca, preço unitário e total segundo as exigências mínimas 

apresentadas no Anexo I deste Edital. O referido procedimento agilizará a análise das propostas 

e reduzirá os erros de elaboração das mesmas. 

 

5.1.2. Indicar na proposta os seguintes itens: 

a) razão social da Proponente  

b) endereço completo (rua/avenida, número, bairro, cidade, CEP, (UF). 

c) telefone e endereço eletrônico (e-mail). 

d) Banco, número da conta corrente e da Agência no qual serão depositados os 

pagamentos se a Licitante se sagrar vencedora do certame. 

e) Prazo de entrega. 

 

5.1.3.  A validade da proposta não poderá ser inferior a cento e vinte dias, contados da data 

de abertura do envelope “proposta”. Se a proposta não informar este prazo será está a validade 

considerada. 

 

5.1.4.  As propostas deverão conter: item; unidade; quantidade; descrição do 

produto/serviço; preço unitário e total e marca, vedada a indicação de mais de uma 

fabricante para cada item, bem como sua substituição durante o julgamento desta licitação. 

 

5.1.5.  Ser apresentada sem emendas ou rasuras, com preços expressos em moeda corrente 

nacional, utilizando apenas duas casas decimais após a vírgula (Lei Federal nº 9.069/95), 

discriminados por item, em algarismo (unitário e total). No preço ofertado deverão estar 

incluídas todas as despesas que incidam ou venham a incidir, tais como: fretes, impostos, taxas, 

encargos enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários ao cumprimento do OBJETO 

ora licitado, inclusive os decorrentes de troca dos itens dentro do prazo de validade, se for o 

caso. 

 

a)  As Propostas que atenderem aos requisitos do Edital e seus Anexos serão verificados 

quanto a erros, os quais serão corrigidos pelo pregoeiro da forma seguinte: 

 

a.1.)  Discrepância entre valor total grafado em algarismos e por extenso: 

prevalecerá o que mais se aproximar da soma total da proposta, mantendo-se os 

valores unitários; 

a.2.) Erros de transcrição das quantidades previstas: o item será corrigido, 

mantendo-se o preço unitário e corrigindo-se a quantidade e o preço total; 

a.3.) Erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente: será 

retificado, mantendo-se o preço unitário e a quantidade e corrigindo-se o total; 

a.4.) Erro de adição: será retificado, considerando-se as parcelas corretas e 

retificando-se a soma. 

 



 

 

b)  O valor total da proposta será ajustado pelo pregoeiro em conformidade com os 

procedimentos acima para correção de erros. O valor resultante constituirá o total da 

proposta. 

 

c)  O valor final total ofertado na fase de lances poderá ser ajustado no valor do lance ou 

a menor quando da apresentação de nova proposta, devendo esta ser apresentada com 

cálculos exatos observando a quantidade de casas decimais estabelecidas no item 7.1.5. 

 

c.1) A proposta deverá conter preço para os itens cotados a qual a empresa 

esteja apresentado preço. 

 

5.1.6. A centésima parte do Real, denominada “centavos”, será escrita sob a forma decimal, 

precedida da vírgula que segue a unidade, nos termos da Lei 9.069, art. 1º, § 2º, de 29 de junho 

de 1995. 

 

5.2.  Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou 

incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de 

acréscimos, a esse ou qualquer outro título, devendo o objeto ser fornecido sem ônus adicionais. 

 

5.3.  Deverá constar na proposta ou em anexo à ela declaração de que sua proposta comercial 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme 

disposto no parágrafo § 1º art. 63º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, conforme modelo 

constante no ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE PROPOSTA ECONÔMICA. 

 

5.4.  A não apresentação das DECLARAÇÕES/INFORMAÇÕES mencionadas acima 

ensejará na desclassificação do licitante. 

 

5.5.  O licitante poderá concorrer e a adjudicação do objeto ocorrerá como consequência da 

melhor proposta ofertada, pelo MENOR PREÇO POR LOTE, sendo que a adjudicação do 

OBJETO dependerá ainda que o ofertante da melhor proposta atenda as condições previstas no 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

5.6.  Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta, serão 

considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou 

qualquer título, devendo os itens serem prestados sem ônus adicionais. 

 

5.7.  Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com 

relação a preço, pagamento, prazo ou qualquer condição que importe a modificação dos termos 

originais. Serão corrigidas automaticamente pelo pregoeiro quaisquer erros de soma e/ou 

multiplicação. Havendo divergência entre os valores unitários e total, prevalecerá o menor preço. 

 

5.8. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta. Não serão 

admitidas, posteriormente, alegações ou enganos, erros ou distrações na apresentação das propostas, 

como justificativas de quaisquer acréscimos ou solicitações de reembolsos ou indenizações de 

qualquer natureza. 

 

5.9.  Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital, sejam 

omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou ainda os 

manifestamente inexequíveis, comparados aos preços de mercado, bem como, expressões vagas, tais 

como “conforme o Edital” “conforme Termo de Referência”. 



 

 

 

5.10.  A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

 

5.11. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de 

fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

 

5.12. A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, sendo de sua 

exclusiva responsabilidade o levantamento de custos necessários para o cumprimento total das 

obrigações necessárias para a execução do objeto desta licitação. 

5.13. As declarações exigidas neste edital deverão ser confeccionadas e enviadas juntamente com 

os documentos de habilitação. 

5.14. Declarações falsas, relativas ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta, 

sujeitarão a licitante às sanções previstas neste edital e na Lei nº 14.133, de 2021, além da 

desclassificação no certame. 

6. DO ENVELOPE “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” 

 

6.1.  A licitante deverá apresentar dentro do ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO, os documentos 

relacionados a seguir. Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou publicação 

em órgão da imprensa oficial, por qualquer processo de cópia simples, desde que devidamente 

LEGÍVEL, ressaltado o direito da comissão em solicitar o original para comparação. 

 

6.1.1.  O instrumento convocatório/edital em epígrafe é a lei interna desta licitação, portanto 

faz lei entre as partes e para tanto os documentos abaixo requeridos são indispensáveis sob 

pena de inabilitação. 

 

6.1.2. Os documentos de habilitação são os necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 

14.133, de 2021, podendo ser emitidos pela(s) participante(s), até a data da abertura da 

licitação. 

 

6.1.3. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do(s) licitante(s) 

vencedor(s), os documentos deverão ser apresentados em cópia legível ou original, na ordem 

definida nesse edital. 

 

6.1.4. Serão exigidas, para fins de habilitação, as seguintes declarações: 

a) Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas 

são verídicas, conforme art. 63, inciso I, da Lei 14.133/2021. (ANEXO V) 

b) Declaração de atendimento as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. (ANEXO X) 

c) Declaração de que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. (ANEXO IV) 



 

 

d) Declaração de conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação. (ANEXO XII) 

e) Declaração que a proposta econômica apresentada compreendem a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. (ANEXO 

XIII) 

6.1.5. Ainda, serão exigidos, para fins de habilitação, os documentos relativos à habilitação 

jurídica, à qualificação técnica, à regularidade fiscal, social e trabalhista e à qualificação 

econômico-financeira, conforme a seguir delineados. 

 

6.2. REGULARIDADE JURÍDICA 

 

6.2.1. A documentação jurídica a ser apresentada por cada licitante limitar-se à comprovação de 

existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser 

contratada, devendo a existência da pessoa jurídica ser comprovada através de um dos documentos a 

seguir, conforme o tipo societário, devidamente acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva: 

 

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

 

b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

 

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

 

d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 

sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 

 

e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 

f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

 

g) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 

16 de dezembro 1971. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


 

 

g.1) Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão participar de 

licitação quando: 

 

I - a constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras 

estabelecidas na legislação aplicável, em especial a Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro de 1971, a Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, e a Lei Complementar 

nº 130, de 17 de abril de 2009; 

II - a cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com 

repartição de receitas e despesas entre os cooperados; 

III - qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto 

contratado, vedado à Administração indicar nominalmente pessoas; 

IV - o objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na 

Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, a objeto especializados constantes do objeto 

social da cooperativa, a serem executados de forma complementar à sua atuação. 

6.2.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

6.2.3. R. G. dos Sócios da Empresa com fotos legíveis; 

6.2.4. Certidão Específica, emitidas pela Junta Comercial da sede da licitante, devidamente 

atualizada, que ateste a existência de empresa e/ou participação societária em nome da(s) 

pessoa(s) física(s) e/ou jurídica(s) SÓCIAS da licitante; a participação societária da(s) 

pessoa(s) física(s) e/ou jurídica(s) SÓCIAS da licitante na composição societária em 

sociedades, e a existência da empresa licitante e ou participação societária registrada(s) na 

Junta Comercial em nome da licitante proponente. 

 

6.2.5.  Os documentos relacionados neste item 6.2, não precisarão constar do Envelope 02 - 

“Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste 

Pregão. 

 

6.3. REGULARIDADES FISCAL SOCIAL E TRABALHISTA 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do Ministério da 

Fazenda. 

 

b) A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão conjunta 

emitida relativa à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda 

Nacional e Certidão expedida pela Delegacia da Receita Federal, ambas da unidade da 

federação onde a empresa licitante tem a sua sede. 

 

I – Faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, a prova de 

regularidade, quitação ou positiva com efeito de negativa, quando a Dívida Ativa da 

União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional, quando esta não for parte de 

Certidão Conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil; 

 



 

 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, através de Certidão expedida pela 

Secretaria da Fazenda ou equivalente da unidade da federação onde a licitante tem sua sede. 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através de Certidão expedida 

pela Secretaria de Finanças do Município ou equivalente onde a licitante tem sua sede. 

f) Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1o de maio de 1943 acompanhado da 

certidão de distribuição de ações trabalhistas para as pessoas física e jurídica, com validade 

igual ou posterior a data prevista para abertura desta licitação; 

h) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal, de que a empresa não possui menores de dezoito anos em condições de trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre a e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, de acordo com o inciso VI do art. 68 da Lei nº 

14.133, de 1 de abril de 2021, conforme modelo constante no ANEXO VII – MODELO DE 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 

7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

 

6.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA 

 

a)  Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo Cartório Distribuidor(es) da 

justiça do domicílio da sede do licitante, com data não anterior a 90 (noventa) dias da data da 

entrega das propostas, sendo admitida quando regulamentada pelo respectivo Poder Judiciário de sua 

jurisdição, aquelas emitidas utilizando-se meios eletrônicos que abrangem o referido domicílio, 

devendo observar: 

1) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 

judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob 

pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de 

habilitação; 

 

2)      Aplica-se o entendimento do subitem anterior, amparado pelo entendimento do 

Tribunal de Contas da União, no Acórdão n.º 5686/2017 - Primeira Câmara, que “a 

vedação da participação de empresas em recuperação judicial, com plano de recuperação 

acolhido judicialmente, e empresas em recuperação extrajudicial, com plano de 

recuperação homologado judicialmente, em certames licitatórios, está em desacordo com 

o entendimento do TCU (Acórdão n. 658/2017 - Plenário) e da AGU (Parecer n. 

4/2015/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU); 

 

3) A exigência de apresentação de certidão negativa de recuperação judicial deve ser 

relativizada a fim de possibilitar à empresa em recuperação judicial participar do certame, 

desde que demonstre, na fase de habilitação, a sua viabilidade econômica. 

 

 

6.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

 

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinente e compatível em 

características e quantidades com o objeto da licitação através da apresentação de, no mínimo, a 01 

(um) atestado de desempenho anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 



 

 

comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação, que 

apresentem no mínimo as seguintes informações: identificação da pessoa jurídica emitente, nome e 

cargo do signatário, endereço completo do emitente, período de vigência do contrato, quando houver, 

objeto contratual, itens e quantitativos executados e outras que entenda necessária; 

I – O(s) atestado(s) deverá(ão) possuir informações suficiente para qualificar e quantificar o 

fornecimento, objeto deste pregão, bem como possibilitar a administração confirmar sua 

veracidade junto ao(s) emissor(es) do(s) atestado(s). A licitante disponibilizará todas as 

informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, endereço 

atual da contratante, telefone e e-mail atual. 

b) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

c) Alvará de Funcionamento, emitido pelo órgão competente do município onde fica a 

sede da licitante ou a sua dispensa. 

  

6.6. OUTROS DOCUMENTOS  

 

a) Declaração de que empresa não se acha declarada inidônea para licitar e contratar com 

o Poder Público ou suspensa do direito de licitar ou contratar com a Administração, conforme 

modelo constante no ANEXO XI – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE. 

 

b) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo conforme modelo do 

ANEXO VIII. 

 

c) Declaração da ausência de vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil, conforme modelo do ANEXO IX. 

 

6.6.1.  Ainda que possuam restrições fiscais ou fazendárias, as Micros e Pequenas 

Empresas deverão apresentar a totalidade dos requisitos dispostos no item 6.3, letras “a”, 

“b”, “c”, “d”, “e” e “f”, exigidos para fins de comprovação da regularidade fiscal. 

 

6.7.  Os documentos emitidos por via INTERNET poderão ter seus dados conferidos pela Equipe 

de Apoio perante o site correspondente. 

 

6.8.  Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos 

documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

 

6.9.  Se a documentação de habilitação não estiver de acordo com as exigências do edital ou 

contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, o pregoeiro considerará a Proponente 

inabilitada. 

 

6.10.  Os Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação do 

Proponente, salvo quando a licitante tiver benefícios dispostos na Lei Complementar Nº 123, de 14 

de Dezembro de 2006. As certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com 

data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, não se aplicando aos documentos em que a 

validade já esteja determinada neste Edital. 

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20123-2006?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20123-2006?OpenDocument


 

 

6.10.1.  Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação 

deverão estar em nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e 

endereço respectivo, observando-se que: 

 

a)  Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz; 

b) Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 

c) Se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, deverão ser 

apresentados tanto os documentos da matriz quanto os da filial; 

d) Deverão estar em nome da matriz, ao invés de em nome da filial, os 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 

em nome da matriz. 

e) Os documentos poderão ser apresentados no original, ou por qualquer processo 

de cópia reprográfica autenticada por tabelião por força de Lei ou a publicação em 

órgão da imprensa oficial na forma da lei. 

f) As cópias simples deverão estar obrigatoriamente, acompanhadas dos 

documentos originais para conferência, na sessão, pela Equipe de Apoio ou possuir 

declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 

g) Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em 

substituição aos documentos requeridos no Pregão. 

 

6.11. Orientações gerais sobre a habilitação: 

a) Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei nº 14.133/21, art. 64): 

I – Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

II – Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data da convocação para 

entrega dos documentos de habilitação; 

b) Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome da licitante, se a 

licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou se a licitante for a 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 

c) As certidões ou documentos que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente 

estabelecida pelo órgão expedidor, deverão ter sido expedidas até 60 (sessenta) dias antes da data da 

sessão pública deste Pregão. Não se enquadram no prazo os documentos cuja validade é 

indeterminada, como é o caso dos atestados de capacidade técnica. 

d) As declarações exigidas neste edital deverão ser confeccionadas e enviadas juntamente com 

os documentos de habilitação. 

e) Em caso de apresentação por licitante de atestado de desempenho anterior emitido em favor 

de consórcio do qual tenha feito parte, se o atestado ou o contrato de constituição do consórcio não 

identificar a atividade desempenhada por cada consorciado individualmente, serão adotados os 

seguintes critérios na avaliação de sua qualificação técnica: 



 

 

I – Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo, as experiências 

atestadas deverão ser reconhecidas para cada empresa consorciada na proporção quantitativa de 

sua participação no consórcio, salvo nas licitações para contratação de serviços técnicos 

especializados de natureza predominantemente intelectual, em que todas as experiências 

atestadas serão reconhecidas para cada uma das empresas consorciadas; 

II – Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio heterogêneo, as experiências 

atestadas deverão ser reconhecidas para cada consorciado de acordo com os respectivos campos 

de atuação, inclusive nas licitações para contratação de serviços técnicos especializados de 

natureza predominantemente intelectual. 

III – Para fins de comprovação do percentual de participação do consorciado, caso este não 

conste expressamente do atestado ou da certidão, deverá ser juntada ao atestado ou à certidão 

cópia do instrumento de constituição do consórcio. 

h) Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos enviados, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando via e-mail a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

i) Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital, 

ficando sujeito às penalidades previstas neste Edital. 

j) No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

k) No caso de inabilitação, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 

aceitação da proposta subsequente. 

l) Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, o 

Pregoeiro, examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 

a seleção da proposta que melhor atenda a este edital. 

m) Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste edital, a licitante será declarada 

vencedora. 

n) Fica entendido que os documentos e informações apresentados no curso do certame são 

complementares entre si, de tal forma que qualquer omissão em determinado documento possa ser 

suprido com informação constante em outro, ainda, qualquer documento ou informação apresentado 

na em qualquer fase do certame servirá para complementar fase posterior, caso necessite. 

o) A Microempresa (ME) ou a Empresa de Pequeno Porte (EPP), deverá apresentar todas as 

certidões previstas neste edital, ainda que com restrições, na forma do art. 43 da LC n. 123/06 

alterada pela LC n. 147/14. A sua contratação será condicionada à apresentação de nova 

documentação, que comprove a sua regularidade, em prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir 

da sessão em que foi declarada como vencedora do certame. 



 

 

p) O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a 

critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 

débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

q) O benefício não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte, da apresentação de 

todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição. 

r) A não regularização da documentação, no prazo fixado na alínea m), implicará na inabilitação 

do licitante, sem prejuízo das penalidades previstas no item 19 e seus subitens, deste Edital. 

s) É facultado a administração realizar diligências para sanar falhas ou vícios nos documentos 

apresentados, inclusive para verificar a veracidade, especialmente em relação aos atestados de 

capacidade técnica, podendo ser solicitado notas fiscais de entrada e saída, contratos e demais 

documentos comprobatórios, assim como consultar portais públicos em caso de atestados emitidos 

por órgãos da administração pública. 

t) A NÃO APRESENTAÇÃO DA CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO do profissional 

responsável pela assinatura dos índices apresentados não será passível de inabilitação da licitante. 

 

7. DAS PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

7.1.  É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de 

impugnação ao ato convocatório do Pregão e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 03 

(três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, na forma do art. 164 da Lei 

nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

7.2. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

 

7.3.  A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade 

subscritora do ato convocatório do Pregão no prazo e observada a forma a que alude o parágrafo 

único do art. 164 da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

 

7.4.  O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em 

modificações do ato convocatório do Pregão, além das alterações decorrentes, divulgação pela 

mesma forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame. 

 

7.5. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital, 

implica na aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas. 

 

7.6. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso 

de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado 

no processo para responder pela proponente ou ainda encaminhada por meio diverso ao determinado 

neste edital. 

 

7.7. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 

designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, 

conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de 

designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com 

poderes para impugnar o Edital). 

 

7.8. As impugnações deverão ser protocolados na PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CURIONÓPOLIS, por intermédio do Pregoeiro e protocolizados em dias úteis das 08:00hs às 



 

 

12:00hs, na sala da Comissão de Contratação, sito a Av. Minas Gerais, nº 190, Centro, Curionópolis - 

PA. 

 

7.9. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de 

ordem geral, serão cadastradas no Porta da Transparência da Prefeitura Municipal de Curionópolis - 

Estado do Pará, no endereço https://curionopolis.pa.gov.br/category/editais-e-avisos/ e no Mural de 

Licitações do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará – TCM/PA: 

https://www.tcm.pa.gov.br/ → Aba: Serviços → Cidadão → Mural de Licitações → Município → 

CURIONÓPOLIS, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 

 

8. DO CREDENCIAMENTO 

 

8.1.  Aberta a sessão, iniciar-se-á o CREDENCIAMENTO dos participantes do Pregão. O 

representante da proponente entregará ao Pregoeiro documento que o credencie para participar do 

aludido procedimento, respondendo por sua autenticidade e legitimidade, devendo, ainda, identificar-

se e exibir a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente, com fotografia. 

 

8.2.  O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento 

particular, com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as etapas/fases 

do PREGÃO, formular verbalmente lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lances, desistir verbalmente 

de formular lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lance(s), negociar a redução de preço, desistir 

expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se 

imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, 

assinar a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo pregoeiro, enfim, praticar 

todos os demais atos pertinentes ao certame. 

 

8.3.  Na hipótese de apresentação de Procuração por instrumento particular, a mesma deverá vir 

acompanhada do Ato Constitutivo da proponente ou de outro documento, onde esteja expressa a 

capacidade/competência do outorgante para constituir mandatário. 

 

8.4. É admitida a participação de licitantes, sem a presença de representante credenciado, ainda 

que o encaminhamento dos envelopes e demais documentos exigidos neste Edital se faça por correio, 

obedecidos os prazos e condições estabelecidos neste edital. 

 

8.5.  Se o representante da proponente ostentar a condição de sócio, proprietário, dirigente ou 

assemelhado da empresa, ao invés de instrumento público de procuração ou instrumento particular, 

deverá apresentar fotocópia do respectivo Estatuto/Contrato Social ou documento equivalente, no 

qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 

investidura. 

 

8.6. É admitido somente um representante por proponente. 

 

8.7. A ausência da documentação referida neste item ou a apresentação em desconformidade com 

as exigências previstas impossibilitará a participação da proponente neste Pregão, exclusivamente no 

tocante à formulação de lances e demais atos, inclusive recurso. 

 

8.8. Desenvolvido o CREDENCIAMENTO das proponentes que comparecerem, o pregoeiro 

declarará encerrada esta etapa/fase, iniciando-se o procedimento seguinte consistente no 

recebimento/conferência da declaração exigida neste Edital, sendo facultado o saneamento da 

documentação de natureza declaratória na própria sessão pública. 

 

https://curionopolis.pa.gov.br/category/editais-e-avisos/


 

 

8.9. A licitante deverá apresentar a Declaração de Habilitação, conforme modelo em Anexo, 

informando que atende às exigências do edital relativa à habilitação jurídica, regularidade fiscal, 

qualificação técnica e a qualificação econômico-financeira. Este documento deverá ser apresentado 

no ato do credenciamento, antes da entrega dos envelopes. 

  

8.10.  Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte o licitante deverá apresentar, 

por ocasião do credenciamento, Certidão expedida pela Junta Comercial (Certidão Simplificada) que 

comprove a condição da empresa neste aspecto para fins de aplicação dos procedimentos definidos 

na Lei Complementar nº 123/2006. A não comprovação deixará a empresa impossibilitada da 

participação do direito de preferência estabelecido no citado diploma legal. 

 

8.11.  A falta ou incorreção do documento mencionado no item 9.2. não implicará a exclusão da 

empresa em participar do certame, mas impedirá o pretenso representante de se manifestar no 

oferecimento de lances verbais e nas demais fases do procedimento licitatório.  

 

8.12. A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a imediata exclusão 

da licitante por ele representada, salvo autorização expressa do Pregoeiro. 

 

9. DO RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DA DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, SE FOR O CASO E DOS ENVELOPES CONTENDO A 

PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

 

9.1.  A etapa/fase para recebimento da declaração de que a proponente cumpre os requisitos de 

Habilitação, da Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, e dos Envelopes de 

Proposta de Preços e da Documentação de Habilitação, será levada a efeito tão logo se encerre a fase 

de CREDENCIAMENTO. 

 

9.2.  A DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

constituindo-se em DOCUMENTO a ser fornecido separadamente dos envelopes de proposta e 

habilitação, ficando facultada a utilização do modelo constante no ANEXO V – DECLARAÇÃO 

DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

 

9.3. A apresentação da DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE, se for o caso, será recebido exclusivamente nesta oportunidade, ficando facultada a 

utilização do modelo constante no ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE 

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE. 

 

9.4. Iniciada esta etapa/fase, o pregoeiro receberá e examinará a Declaração de Pleno Atendimento 

aos requisitos de habilitação (ANEXO V). 

 

9.5. A ausência da referida declaração ou a apresentação em desconformidade com a exigência 

prevista, inviabilizará a participação da proponente neste Pregão, impossibilitando, em consequência, 

o recebimento dos Envelopes contendo a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação. 

 

9.6.  O atendimento desta exigência é condição para que a proponente continue participando do 

Pregão, devendo proceder, em seguida, à entrega dos Envelopes contendo a Proposta de Preços e a 

Documentação de Habilitação. 

 

 

 

 



 

 

10. PROCEDIMENTO DA SESSÃO DO PREGÃO 

 

10.1.  Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas 

licitantes, o pregoeiro declarará aberta a sessão do Pregão, oportunidade em que não mais se aceitará 

novos licitantes, dando-se início ao recebimento dos envelopes contendo a Proposta Comercial e os 

Documentos de Habilitação, exclusivamente dos participantes devidamente credenciados. 

 

10.2. CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS 

 

10.2.1.  Abertos os envelopes de Propostas Comerciais, estas serão analisadas verificando o 

atendimento de todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, 

sendo imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo. 

 

10.2.2.  Quaisquer erros de soma e/ou multiplicação apurados na Proposta Comercial serão 

corrigidos pelo pregoeiro. 

 

10.2.3.  O pregoeiro poderá, no julgamento das propostas, desconsiderar evidentes falhas 

formais sanáveis e que não afetem ao seu conteúdo. 

 

10.2.4.  O pregoeiro classificará para a próxima etapa a proposta de MENOR PREÇO POR 

LOTE e todas aquelas que tenham valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) à 

proposta de menor preço, para que seus autores possam ofertar lances verbais. 

 

a)  Se não houver no mínimo 03 (três) propostas comerciais nas condições definidas no 

item anterior, o pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo 

de 03 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os 

preços oferecidos nas propostas apresentadas. 

 

10.2.5.  No caso de empate onde duas ou mais licitantes tenham obtido pontuações iguais, a 

vencedora será conhecida através de sorteio a ser procedido em ato público, para o qual todas 

as licitantes serão convocadas. 

 

10.3.  DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE (EPP) 

 

10.3.1.  Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/06, as ME e EPP, deverão 

apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que está apresente alguma restrição 

com relação à regularidade fiscal; 

 

a)  Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal, será assegurado as ME e 

EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularização, prorrogável por igual 

período mediante justificativa tempestiva e aceita pelo pregoeiro, nos termos do § 1º, art. 

43, da Lei Complementar 123/2006 alteração trazida pela Lei 147/2014, cujo termo 

inicial corresponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, 

para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão 

de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

 

b)  A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na 

decadência do direito à contratação, conforme expresso no inciso IV do art. 155º da Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156º da 

mesma Lei, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para contratação, ou revogar a licitação. 



 

 

10.3.2. Nos termos dos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 nas licitações será 

assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as MEI, ME e EPP, 

entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas por estas sejam 

iguais ou até 5% (cinco por cento) inferiores ao melhor preço e desde que o melhor preço não 

seja de uma MEI, ME ou EPP. 

 

10.3.3.  Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

 

a) A ME ou EPP mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço superior 

àquela considerada vencedora da licitação, situação em que será adjudicado em seu favor 

o objeto licitado. 

 

b) Não ocorrendo à contratação de ME ou EPP, na forma da letra “a”, serão convocadas a 

remanescentes que porventura se enquadrem na ordem classificatória, para o exercício do 

mesmo direito. 

 

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelos ME e EPP que encontrem no 

intervalo estabelecido no subitem 10.3.2 será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor proposta. 

 

d) Na hipótese da não contratação nos termos previstos subitem 10.3.2, o objeto licitado 

será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora da licitação, após 

verificação da documentação de habilitação. 

e) O disposto no subitem 10.3.2 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não 

tiver sido apresentada por ME ou EPP. 

 

f) A ME ou EPP mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no 

prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de 

preclusão. 

 

10.4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E LANCES 

 

10.4.1. No horário e local indicados neste edital, será aberta a sessão de processamento do 

Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame. 

 

10.4.2. Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão o pregoeiro a declaração 

de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com o modelo estabelecido no 

ANEXO V – DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO ao Edital e, em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos 

de habilitação. 

 

a) Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará encerrado o credenciamento 

e, por consequência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame. 

 

10.4.3. Para o julgamento das propostas escritas, será considerado O MENOR PREÇO POR 

LOTE. 

 

10.4.4. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a proponente 

desistente às penalidades constantes deste edital. 

 

10.4.5. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, ITEM POR 

LOTE, com observância dos seguintes critérios e procedimentos: 



 

 

a) Seleção da proposta de MENOR PREÇO POR LOTE; 

 

b) O pregoeiro procederá à classificação da proposta de MENOR PREÇO POR LOTE, e 

aquelas que tenham valores sucessivos e superiores em até 10 % (dez por cento), 

relativamente à de menor preço POR lote, para participarem dos lances verbais; 

 

c) Caso não haja pelo menos três propostas na condição definida acima (letras b), serão 

classificadas as propostas subsequentes que apresentarem os menores preços, até o 

máximo de três, já incluída a de menor preço, qualquer que tenham sido os valores 

oferecidos. 

 

d) Na ocorrência de empate dentre as classificadas para participarem dos lances verbais, a 

ordem para esses lances será definida através de sorteio. Aos Licitantes proclamados 

classificados será dada oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e 

sucessivos, de valores distintos e decrescentes, em relação à de menor preço, iniciando-se 

pelo autor da proposta classificada de maior valor. 

 

10.4.6.  O pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a 

formular lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta classificada de maior valor e 

os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate 

de preços. 

 

10.4.7.  A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de 

lances, em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da 

ordem de lances. 

 

10.4.8.  Os lances deverão ser formulados em VALORES, DISTINTOS, DECRESCENTES e 

INFERIORES à proposta de MENOR PREÇO POR LOTE. 

 

10.4.9. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa 

etapa declinarem da formulação de lances para aquele item. 

 

10.4.10. O pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de MENOR PREÇO com vistas à 

redução do valor. 

 

10.4.11. Após a negociação, se houver, o pregoeiro examinará a aceitabilidade da oferta, 

decidindo motivadamente a respeito. 

 

10.4.12. ENCERRADA A ETAPA DE LANCES, Considerada aceitáveis as ofertas de 

MENOR PREÇO POR LOTE, serão abertos os envelopes contendo os documentos de 

habilitação dos licitantes autores das ofertas de menor valor. 

 

10.4.13. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a 

licitante será habilitada e declarada vencedora do (s) item (s) do certame. 

 

10.4.14. Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a 

habilitação, o pregoeiro examinará a oferta subsequente, o qual resultara em menor preço, o 

mesmo negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, 

verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta 

aceitável cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor. 

 



 

 

10.4.15. Caso não se realize lances verbais serão verificados a conformidade entre a proposta 

escrita a de MENOR PREÇO POR LOTE. 

 

10.4.16. Caso a proposta apresente erros de soma e/ou multiplicação, o pregoeiro fará a 

correção dos cálculos e a proposta será aceita mediante expresso consentimento do proponente. 

Caso contrário, a proposta será desclassificada. 

 

10.4.17. O pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto aos itens e valor apresentado pela 

primeira classificada, conforme definido neste edital, decidindo motivadamente a respeito. 

Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste edital, 

a proposta será desclassificada. 

 

10.4.18. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital. 

 

10.5. É indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por 

cento) do valor orçado pela Administração. 

 

10.5.1. Na hipótese de existirem propostas com indícios de inexequibilidade, consoante com o 

disposto nos incisos III dos arts. 11 e 59 da Lei nº 14.133/21, para análise da viabilidade, a licitante 

deverá apresentar, em até 2 (duas) horas, após a solicitação expressa do Agente de Contratação no 

chat, a planilha de composição de custos e formação de preços – Anexo XIV. 

 

10.5.2. Nestes termos, recomenda-se às licitantes que, desde logo, prepararem as planilhas de 

composição de custos e formação de preços para apresentarem durante o certame, quando solicitadas 

pelo Agente de Contratação. 

 

10.5.3. A planilha deverá ser apresentada juntamente com nota fiscal de entrada dos produtos e custos 

com mão de obra, com data anterior a abertura do certame, com o fito de demonstrar o valor de 

compra. 

 

10.5.4. O agente de contratação, em caso de dúvidas, poderá solicitar comprovantes das informações 

prestadas, especialmente quanto aos percentuais ou custos informados de impostos, taxas, frete e 

demais despesas apresentadas nas composições de custos. 

 

10.5.5. Considera-se absolutamente inexequível a proposta que reduzir o valor do último lance 

ofertado em mais de 85% do valor orçado pela Administração. 

 

10.5.6. Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e 

que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pelo pregoeiro, equipe de apoio e licitantes 

presentes. 

 

11.  DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 

11.1.  No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e 

motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação de 

memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas a apresentarem contrarrazões em igual 

número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada 

vista imediata dos autos. 

 

11.2.  A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará decadência do direito 

de recurso e, consequente, adjudicação e homologação do objeto do certame pela autoridade 

competente à(s) licitante(s) vencedora(s) do processo. 



 

 

 

11.3.  Interposto o recurso, o pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou mantê-la, 

encaminhando o feito devidamente instruído à autoridade jurídica competente para análise do caso. 

 

11.4.  O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

 

11.5.  Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento. 

 

11.6.  Decididos os recursos eventualmente interposto ou decorrido o prazo recursal sem sua 

interposição, ou havendo renúncia expressa a esse direito, o julgamento da licitação será submetido à 

autoridade CONTRATANTE para homologação do procedimento, adjudicação de seus itens à 

licitante vencedora e decisão quanto à contratação, publicando-se o resultado do julgamento. 

 

11.7. Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos interpostos contra seus atos, 

podendo reconsiderar suas decisões no prazo de 3 (três) dias úteis após o recebimento das razões e 

contrarrazões ou, neste mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informando a autoridade superior 

para a decisão final no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

 

11.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

 

11.9. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora dos prazos, subscritos por representantes 

não habilitados legalmente ou não identificados no processo para responder pelo licitante. 

 

11.10. Os Recursos deverão ser protocolados na PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CURIONÓPOLIS, por intermédio do Pregoeiro e protocolizados em dias úteis das 08:00hs às 

12:00hs, na sala da Comissão de Contratação. 

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

 

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam; 

 

b) Quando houver erro na aceitação do preço ou dos documentos de habilitação do vencedor ou 

quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º 

da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 

posteriores ao encerramento da etapa de lances; 

 

c) Na hipótese de a sessão ser suspensa de oficio, mediante decisão judicial ou acautelatória; 

 

12.2.  Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

 

12.3.  O reinício somente poderá ocorrer mediante aviso prévio via e-mail, no mínimo, vinte e 

quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

 



 

 

12.4.  Não se aplica o prazo disposto na cláusula anterior se no ato de suspensão for definido data e 

horário para retorno da sessão. 

 

13.  DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO 

 

13.1. O resultado final do PREGÃO será publicado no quadro de avisos (Mural) da Prefeitura 

Municipal de Curionópolis, no site oficial da Prefeitura, e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP). 

 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

14.1.  A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da(s) 

proponente(s), importará na decadência do direito de recurso, competindo o pregoeiro encaminhar 

para autoridade superior para adjudicar os itens do certame à proponente vencedora; 

 

14.2. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 

processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o 

procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

14.3. A partir do ato da homologação será fixado o início do prazo de convocação da proponente 

adjudicatária para assinar o CONTRATO, respeitada a validade de sua proposta.  

 

14.4. Após a homologação do processo licitatório, serão disponibilizados no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), acaso pertinente e operacionalmente possível em atendimento à Lei 

14.133/2021. 

 

15. DO PRAZO, LOCAL E FORMA DE FORNECIMENTO 

 

15.1. O prestador deverá cumprir rigorosamente com os prazos. 

 

15.2. Os produtos deverão ser de 1ª (qualidade) e atender a legislação vigente. 

 

15.2.1. O recebimento definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto à 

qualidade do objeto entregue. 

 

15.2.2.  Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo 

com o contrato. 

 

15.2.3.  Só serão aceitos os produtos que estiverem de acordo com as especificações exigidas, 

estando sua aceitação condicionada à devida fiscalização dos agentes competentes. Não serão 

aceitos produtos cujos preços unitários excedam o valor licitado. 

 

15.3.  Quando houver prejuízo de fato ou implicar em potencial prejuízo iminente à administração, 

ela poderá Rescindir Unilateralmente o Instrumento de Contrato, assegurada defesa prévia, 

independente de processo administrativo sancionatório, uma vez que o cancelamento ou a rescisão 

contratual não possui natureza sancionatório, sem prejuízo das sanções dispostas no Edital e 

Instrumento de Contrato. 

 

15.4.  A Prefeitura Municipal de Curionópolis através do Departamento de Compras adotará o 

seguinte critério de procedimento durante a vigência do CONTRATO: 

 



 

 

a) Emitirá Ordem de compras para execução do objeto solicitados, onde constará a 

quantidade, o item, incluindo o responsável pelo recebimento e data da emissão. 

 

b) Cópia da Ordem de compras será remetida ao setor requisitante para acompanhar a 

execução do objeto dentro dos prazos contratados. 

 

c) O Setor requisitante assinará o recebimento dos itens. Este aceite será parte do ajuste a 

ser feito quando do pagamento da fatura. 

 

d) Caso ocorram irregularidades na execução do contrato, serão adotados os seguintes 

procedimentos: 

 

d.1). Será emitido na Ordem de Compras o motivo da irregularidade apresentada pelo 

prestador. 

d.2). Caso ocorram 5 (cinco) irregularidades durante a vigência da Ata e/ou Contrato, o 

Município de Curionópolis notificará a contratada sobre os fatos decorrentes e apontados 

pelo fiscal de contrato. 

d.3). Tendo sido notificado e a contratada incorrer novamente no descumprimento das 

cláusulas listadas, imediatamente será cancelado o CONTRATO, sendo adotadas as 

medidas listadas neste edital e nas leis regulamentadoras. 

 

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE: 

16.1. O contrato a ser assinado estabelecerá as cláusulas, critérios e condições definidas no art. 92 

da Lei nº 14.133/2021 e observará os termos contidos na minuta Anexo XV deste Edital ou as 

disposições constantes de instrumento equivalente. 

16.2. O prazo máximo para assinatura e entrega do termo de contrato é de 05 (cinco) dias úteis, sob 

pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021. 

a. O prazo para assinatura do termo de contrato acima estabelecido poderá ser 

prorrogado uma única vez por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito 

pelo órgão gerenciador. 

b. A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, importará na 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades estabelecidas neste 

edital e em Lei. 

c. A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame deverá(ão) possuir Certificado Digital, (ICP-

Brasil-A3), conforme resolução nº11.536/TCM de 01 de julho de 2014, para assinatura 

do contrato e demais documentos específicos a prestação de contas junto ao mural de 

licitações do tribunal de contas dos municípios do estado do Pará. 

16.3. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de 

habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência 

do contrato. 

16.4. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não 

aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os 



 

 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições 

propostas pelo licitante vencedor. 

16.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos da cláusula anterior, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

a. convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com 

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

b. adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

16.6. O presente Edital fará parte integrante do contrato, bem como seus anexos e a proposta 

apresentada pela licitante vencedora. 

16.7. Será designado um Fiscal para o contrato, que desempenhará as atribuições previstas na 

legislação aplicável ao caso. 

16.8. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial do objeto deste Pregão. 

16.9. O objeto da licitação deverá ser entregue, nos prazos, local e condições previstas no Termo de 

Referência, Anexo I deste Edital e observará as regras para recebimento definidas no Contrato, anexo 

XV, ou instrumento equivalente. 

16.10. Após o interregno de um ano os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação do 

IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

17. DOS RECURSOS FINANCEIROS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

17.1.  As despesas com a presente licitação serão suportadas orçamentariamente por meio da 

rubrica. Classificação Funcional Programática disposta na LOA – 2025, e serão disposta no momento 

da formalização contratual ou instrumento equivalente. 

 

17.2.  As despesas possuem compatibilidade com as demais Leis Orçamentárias (LDO/PPA) e 

serão previamente empenhadas, nos termos do art. 58 e seguintes, da Lei Federal n° 4.320/64. 

 

18. DA FORMA DE PAGAMENTO 

 

18.1. O pagamento será efetuado após a liquidação e emissão da respectiva nota fiscal, devidamente 

conferida e atestada pelo fiscal do contrato e pelo Controle Interno. 

 

18.2.  Deverão estar incluídas, no preço todas as despesas resultantes do fornecimento, sem 

quaisquer ônus para a secretaria, tais como frete, materiais, mão de obra, carga e descarga, tributos, e 

quaisquer outros que incidam sobre a avença. 

 

18.3. O Município reserva-se ao direito de reter o pagamento se, no ato da verificação da entrega do 

obejtoos mesmos não estiverem em perfeitas condições ou de acordo com as especificações exigidas 

no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, e as especificações apresentadas na Ordem de serviço. 

18.4. Na eventualidade de aplicação de multa, será assegurada a ampla defesa na forma da lei. 

 



 

 

18.5. A Nota Fiscal – emitida obrigatoriamente com o número de inscrição do CNPJ apresentado 

pelo licitante para a Habilitação, só será liberada quando a prestação do objeto estiver em total 

conformidade com as especificações constantes do ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

18.6. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o Município comunicará à 

CONTRATADA para que regularize a situação. 

 

18.7. Na hipótese prevista no subitem 16.6, o prazo de pagamento será contado a partir de sua 

reapresentação, devidamente regularizado. 

 

18.8. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da 

apresentação da Nota Fiscal ou Fatura pela CONTRATADA e atesto do Setor Competente, através 

de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicado pela contratada. 

 

18.9.  A cada 30 (trinta) dias a CONTRATADA poderá emitir a Nota Fiscal com a quantificação e 

especificação dos objetos, seu preço unitário e o preço total bruto. 

 

18.10.  A(s) Nota(s) Fiscal(is) deverá(ão) conter os serviços/produtos entregues no período de 

referência e estar acompanhadas das requisições emitidas para a efetivação do pagamento. 

 

18.11.  O CNPJ da documentação fiscal deverá ser o mesmo da proposta de preços apresentada pela 

CONTRATADA. No caso de constatação de erros ou irregularidades na Nota Fiscal, o prazo de 

pagamento será reiniciado após a apresentação de nova nota fiscal devidamente corrigida. 

 

18.12.  Para efeito de cada pagamento, a nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada das certidões: 

CND FGTS, CND INSS, CND DIVIDA ATIVA DA UNIÃO, CND ESTADUAL e CND 

MUNICIPAL). 

 

18.13.  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 

financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 

ônus para a Contratante. 

 

18.14.  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

 

18.15.  Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta da Documentação fiscal para 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

 

18.16.  Constatando-se, situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante. 

 

18.17.  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

 



 

 

18.18. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa.  

 

18.19.  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação 

fiscal.   

 

18.20.  Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 

justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

 

18.21.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

18.22.  A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123 de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

19. DAS PRERROGATIVAS E OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA 

 

19.1. São obrigações da Licitante Vencedora, além daquelas expressas no ANEXO I – TERMO DE 

REFERÊNCIA: 

 

a) Os itens solicitados conforme Ordem de compras, Termo de Referência e demais documentos 

emitidos pela Secretaria contratante, devidamente assinada por servidor competente para tal; 

 

b) Comunicar imediatamente e por escrito a Contratante, através da Fiscalização, qualquer 

anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias; 

 

c) Atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor do objeto da presente 

Licitação; 

 

d) Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação; 

 

e) Comunicar ao Contratante modificação em seu endereço ou informações de contato, sob pena 

de se considerar perfeita a notificação realizada no endereço constante na Ata; 

 

f) Cumprir com todas as demais obrigações constantes do ANEXO I – TERMO DE 

REFERÊNCIA, que faz parte integrante do CONTRATO. 

 

19.2. Observar rigorosamente as normas técnicas em vigor, as especificações e demais documentos 

fornecidos pelo CONTRATANTE e as cláusulas do Contrato; 

 

19.3.  Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes do fornecimento e entrega do(s) 

objeto(s), inclusive impostos, taxas, fretes, seguro e eventuais perdas e danos;  

 

19.4. Manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições, de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 



 

 

19.5. Executar o objeto deste edital, observadas as respectivas quantidades e preços e efetuá-los de 

acordo com o que fora demandado por intermédio do termo de referência;  

 

19.6. Executar o objeto conforme especificados pelo CONTRATANTE, e contido nos anexos;  

 

19.7. Cumprir as condições de execução do(s)objeto(s); 

  

19.8. Atender com máxima urgência, a chamados da Contratante, quando necessário, para sanar 

maiores dificuldades existentes, por ocasião do objeto; 

19.9. Proceder às alterações solicitadas pela Contratante, em relação a mudanças ou adequações 

promovidas no local escolhido para entrega do objeto;  

 

19.10. Comunicar à Contratante qualquer irregularidade ocorrida o mais breve possível; 

 

19.11.  Manter atendimento às solicitações da CONTRATANTE, de acordo com as exigências deste 

Termo de Referência; 

 

19.12. Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a Terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo, quando da execução dos objetos; 

 

19.13. Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, bem como, ainda, assegurar os direitos e cumprimento de todas as obrigações 

estabelecidas por regulamentação trabalhista; 

 

19.14. Zelar pela perfeita execução objeto contratado; 

  

19.15. Manter pessoal qualificado de sobreaviso para sanar qualquer problema na execução do 

objeto pela CONTRATANTE;  

 

19.16. Manter, durante toda a execução do Contrato, a compatibilidade com as obrigações assumidas 

em relação a todas as condições de habilitação e qualificação exigidas em Contrato;  

 

19.17. Prestar o fornecimento contratado no prazo previsto no Termo de Referência;  

 

19.18. Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca do Contrato, 

sem prévia autorização da CONTRATANTE;  

 

19.19. Manter, durante o período de vigência do Contrato, um preposto aceito pela 

CONTRATANTE, para representação da CONTRATADA sempre que for necessário;  

 

19.20. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 

decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, 

obrigando- se, outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por 

terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento deste Contrato; 

 

19.21.  Prestar esclarecimentos à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a 

envolvam, independente de solicitação;  

 

19.22. Pagar todos os tributos, contribuições fiscais e para fiscais que incidam ou venham a incidir, 

direta e indiretamente, sobre o fornecimento do objeto contratado, bem como qualquer custo que 

venha a incidir sobre o fornecimento.  

 



 

 

19.23. Aceitar acréscimos ou supressões unilaterais impostas pelo CONTRATANTE de até 25% do 

valor atualizado do contrato nas mesmas condições pactuadas inicialmente. 

 

19.24. Fornecer os produtos de acordo com as especificações do Termo de Referência, proposta e 

contrato. 

 

19.25. Substituir, conforme a necessidade da Administração, qualquer produto/serviço que apresente 

defeito ou que seja considerado inadequado para uso, sem custo adicional para a contratante. 

 

19.26. Cumprir todas as normas e regulamentos estabelecidos pela Lei 14.133/2021, bem como 

outros dispositivos legais aplicáveis à contratação pública. 

 

19.27. Manter comunicação constante com a Contratante para o rápido atendimento de qualquer 

demanda relacionada ao contrato. 

 

19.28. Informar imediatamente à Contratante qualquer ocorrência que possa comprometer a 

execução do contrato, propondo medidas corretivas. 

 

19.29. Assegurar a confidencialidade de todas as informações obtidas em decorrência da execução 

do contrato, não divulgando ou utilizando tais informações para quaisquer outros fins que não os 

estipulados no contrato. 

 

20. DAS PRERROGATIVAS E OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

20.1. O Gestor do Contrato deverá acompanhar e fiscalizar a prestação dos 

SERVIÇOS/FORNECIMENTO, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, 

diretamente ou por meio de Preposto, que exercerá ampla e irrestrita fiscalização dos 

SERVIÇOS/FORNECIMENTO, a qualquer hora, determinando o que for necessário à regularização 

das faltas ou defeitos observados, inclusive quanto às obrigações da CONTRATADA constantes 

também do Termo de Referência; 

 

20.2. Compete ainda ao CONTRATANTE: 

 

a) Quitar o cumprimento financeiro assumido com a(s) licitante(s) vencedora(s), desde 

que não haja impedimento legal para o fato; 

b) Notificar, formal e tempestivamente a contratada sobre as irregularidades observadas 

no cumprimento da Ata; 

c) Notificar a(s) licitante(s) vencedora(s) por escrito e com antecedência, sobre multas, 

penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

 

d) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de 

inadimplemento; 

 

e) Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução da Ata de 

 

f) Todas as demais obrigações constantes do ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, 

que fará parte integrante do CONTRATO. 

 



 

 

g) Rescisão Contratual: Possui o direito de rescindir o contrato em caso de 

descumprimento das obrigações por parte da contratada, conforme previsto na legislação e no 

contrato. 

 

h) Aplicação de Penalidades: Pode aplicar penalidades à contratada em caso de 

descumprimento das cláusulas contratuais, de acordo com a Lei 14.133/2021 e o contrato 

firmado. 

 

i) Pagamento Pontual: Efetuar o pagamento dos valores acordados dentro dos prazos 

estabelecidos no contrato, conforme o fornecimento. 

 

j) Comunicação de Problemas: Informar à contratada qualquer problema ou 

irregularidade constatada no fornecimento, para que as devidas providências sejam tomadas. 

 

k) Garantia de Acesso: Garantir que a contratada tenha acesso às localidades e 

informações necessárias para o fornecimento. 

 

l) Cumprimento Legal: Cumprir todas as obrigações legais e regulamentares 

pertinentes, além de assegurar que todas as disposições contratuais estejam de acordo com a 

Lei 14.133/2021. 

 

m) Indicar o Fiscal ou Gestor do Contrato. 

 

n) Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a Contratada. 

 

o) Fornecer e colocar à disposição da Contratada, todos os elementos e informações que 

se fizerem necessários à execução do contrato. 

 

p) Notificar, formal e tempestivamente, a contratada sobre as irregularidades observadas 

no fornecimento. 

 

q) Notificar a Contratada, por escrito e com antecedência sobre multas, penalidades 

quaisquer, débitos de sua responsabilidade, bem como fiscalizar a execução do objeto 

contratado. 

 

21. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 

21.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

 

21.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

 

21.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em Lei. 

 

21.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

 



 

 

21.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

 

21.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

 

21.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

 

21.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

 

21.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado. 

 

21.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 

desvios ou abusos. 

 

21.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato Inter operável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

 

21.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 

21.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 

 

22. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE: 

22.1. A durante a validade de sua proposta, beneficiária será convocada para assinar o termo de 

contrato ou retirar a Nota de Empenho, conforme conveniência da administração. 

22.2. O contrato a ser assinado estabelecerá as cláusulas, critérios e condições definidas no art. 92 da 

Lei nº 14.133/2021 e observará os termos contidos na minuta Anexo XV deste Edital ou as 

disposições constantes de instrumento equivalente. 

22.3. O prazo máximo para assinatura e entrega do termo de contrato é de 03 (três) dias úteis, sob 

pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021. 

a) O prazo para assinatura do termo de contrato acima estabelecido poderá ser prorrogado uma única 

vez por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador. 

b) A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, importará na decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das penalidades estabelecidas neste edital e em Lei. 



 

 

c) A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame deverá(ão) possuir Certificado Digital, (ICP-Brasil-A3), 

conforme resolução nº11.536/TCM de 01 de julho de 2014, para assinatura do contrato e demais 

documentos específicos a prestação de contas junto ao mural de licitações do tribunal de contas dos 

municípios do estado do Pará. 

22.4. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

22.5. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não 

aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições 

propostas pelo licitante vencedor. 

22.6. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos da cláusula anterior, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a 

ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

22.7. O presente Edital fará parte integrante do contrato, bem como seus anexos e a proposta 

apresentada pela licitante vencedora. 

22.8. Será designado um Fiscal para o contrato, que desempenhará as atribuições previstas na 

legislação aplicável ao caso. 

22.9. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial do objeto deste Pregão. 

22.10. O objeto da licitação deverá ser entregue, nos prazos, local e condições previstas no Termo de 

Referência, Anexo I deste Edital e observará as regras para recebimento definidas no Contrato, anexo 

VX, ou instrumento equivalente. 

23. DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS 

 

23.1. Caberá ao Contratado: 

 

23.1.1.  Fazer o pagamento de tributos, seguros, taxas e serviços, encargos sociais e trabalhistas, e 

quaisquer despesas referentes a prestação. 

 

24. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

  

24.1. Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, o Município de Curionópolis poderá sujeitar a 

Detentora da Ata/Contratada às penalidades seguintes: 

 

a) Suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração direta e indireta, pelo 

prazo de até 03 (três) anos (art. 156, III, da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021), em função da 

natureza e da gravidade da falta cometida ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição à pessoa física ou jurídica que praticar quaisquer atos previstos no art. 155 da Lei nº 

14.133, de 1 de abril de 2021; 

 



 

 

b) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA, considerando, para tanto, reincidência de faltas, sua natureza e gravidade. O ato da 

declaração de inidoneidade será proferido por Autoridade Superior, mediante publicação no 

Diário Oficial do Estado. 

 

24.2.  Pelo atraso injustificado na execução do objeto do Edital, a Detentora/Contratada incorrerá 

em multa diária de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor ajustado, excluída, quando for o caso, a 

parcela correspondente aos impostos incidentes, se destacados em documento fiscal. 

 

24.3.  Pela inexecução total ou parcial do ajuste a multa será de 10% (dez por cento) sobre o valor 

da obrigação não cumprida. 

 

24.3.1.  A aplicação das multas independerá de qualquer interpelação judicial, precedida de processo 

administrativo com ampla defesa, sendo exigível desde a data do ato, fato ou omissão que lhe tiver 

dado causa. 

 

24.3.2.  As multas e penalidades serão aplicadas sem prejuízo das sanções cíveis ou penais cabíveis. 

 

24.3.3.  A Detentora/Contratada será notificada, por escrito para recolhimento da multa aplicada, o 

que deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis dessa notificação. Se não ocorrer o recolhimento 

da multa no prazo fixado, o seu valor será deduzido das faturas remanescentes. 

 

24.4. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o CONTRATO, aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida, podendo a Administração aplicar as penalidades 

cabíveis. 

24.5. Pelo descumprimento das obrigações assumidas a licitante estará sujeita às penalidades 

previstas no art. 156º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

 

25. DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

 

25.1. O CONTRATO poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 1 de abril de 2021: 

25.1.1. Os valores registrados no CONTRATO são fixos e irreajustáveis, salvo com a condição de 

restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, mediante requerimento e justificativa 

expressos do Fornecedor e comprovação documental, decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto, cabendo ao órgão contratante 

promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do 

inciso II do caput do art. 124º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

 

25.1.2. O contratante do CONTRATO acompanhará a evolução dos preços de mercado, com a 

finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados. 

 

25.1.3. Quando o valor registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão contratante convocará os fornecedores para negociarem o valor ofertado. 

 

25.1.3.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus valores aos praticados pelo mercado serão 

liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

 



 

 

25.1.3.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus valores aos valores 

de mercado observará a classificação original. 

 

25.1.4. Se ocorrer do preço de mercado tornar-se maior que os valores registrados e o fornecedor não 

puder cumprir o compromisso, o órgão contratante poderá: 

 

25.1.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 

pedido de prestação, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 

comprovantes apresentados; e  

25.1.4.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

 

25.1.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão contratante deverá proceder à revogação do 

CONTRATO, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

25.1.6. O registro do fornecedor será cancelado mediante formalização por despacho do órgão 

contratante, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando o fornecedor: 

 

25.1.6.1. Descumprir as condições do CONTRATO; 

 

25.1.6.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

25.1.6.3. Não aceitar reduzir o seu valor registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

 

25.1.6.4. Sofrer sanção prevista no art. 156º, incisos I ao IV da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

 

25.1.7. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 

justificados: 

25.1.8. Por razão de interesse público; ou 

25.1.9. A pedido do fornecedor. 

26. AS REVISÕES DE PREÇOS 

 

26.1. O valor registrado vigente poderá ser revisto, por solicitação formal do Signatário Detentor, 

somente para que seja mantido o equilíbrio econômico-financeiro. 

 

26.2.  O pedido deverá ser enviado ao Gestor da Ata, através do protocolo geral do Município no 

horário de expediente. 

 

26.3.  A solicitação de revisão de preço(s) deverá ser devidamente justificada e acompanhada de 

documentos comprobatórios da sua necessidade, originais ou cópias autenticadas, a qual será 

analisada pela Assessoria Jurídica do Município. 

 

26.4.  Para a solicitação de revisão de preço(s), o Signatário Detentor terá que apresentar planilha 

atualizada da composição de preços do(s) produto(s), considerando todos os itens constantes na 

proposta anterior apresentada, quando da apresentação da proposta. 

 



 

 

26.5.  A análise para deferimento total ou parcial ou ainda indeferimento da revisão solicitada 

deverá ser instruída com justificativa e memória dos respectivos cálculos, para deliberação pela 

Assessoria Jurídica e pelo Gestor da Ata, em aproximadamente 10 (dez) dias úteis, contados a partir 

da entrega da documentação completa pelo Signatário Detentor. 

 

27. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

27.1.  As licitantes declaram ter pleno conhecimento dos elementos constantes deste Edital, bem 

como de todas as condições gerais e peculiaridades ao cumprimento do objeto licitado, sendo vedado 

invocar, posteriormente, qualquer desconhecimento quanto aos mesmos. 

 

27.2. Pela elaboração da proposta, as licitantes não terão direito a auferir qualquer vantagem, 

remuneração ou indenização. 

 

27.3. Esta Licitação será anulada se ocorrer ilegalidade no seu processamento ou julgamento, 

podendo ser revogada, a juízo exclusivo do Município de Curionópolis, se for considerada inoportuna 

ou inconveniente ao serviço público, sem que caiba direito a qualquer indenização. 

 

27.4. A Administração poderá, em qualquer fase da licitação, promover diligência que, a seu 

exclusivo critério, julgar necessária, no sentido de obter esclarecimentos ou informações 

complementares. 

 

27.5. As normas disciplinadoras desta Licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 

disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o 

interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

27.6. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo pregoeiro. 

 

28. São partes integrantes deste edital, os seguintes anexos:  

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;  
 

ANEXO II - PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO MODELO);  
 

ANEXO III - PROPOSTA  (MODELO);  
 

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE PROPOSTA ECONÔMICA (MODELO); 
 

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO(MODELO);  
 

ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE(MODELO);  
 

ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO 

ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL (MODELO); 
 

ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVINIENTE 

IMPEDITIVO (MODELO); 
 

ANEXO IX – DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO (MODELO); 
 

ANEXO X – DECLARAÇÃO QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS; 
 

ANEXO XI – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE (MODELO); 
 



 

 

ANEXO XII – DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTOS; 
 

ANEXO XIII – MODELO DE DECLARAÇÃO QUE A PROPOSTA COMPREENDE A 

INTEGRALIDADE DOS CUSTOS; 
 

ANEXO XIV – PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS; 
 

ANEXO XV – MINUTA DE CONTRATO; 

 

29. As eventuais medidas judiciais decorrentes deste edital e seus anexos e da interpretação de 

seus correspondentes termos e condições, deverão ser propostas no Foro da Comarca de 

CURIONÓPOLIS, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

 

 

Curionópolis, 17 de julho de 2025. 

 

 

 

 

 

 

Simone Rodrigues Deziderio 

Pregoeira 

 



 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

A Secretaria Municipal de Assistência Social, pessoa jurídica de direito público, devidamente 

inscrita no CNPJ/MF 12.268.085/0001-72, com sede na Avenida Pernambuco, n° 51, Centro, CEP 

68.523-000, representado neste ato pela Sra. Fernanda Azevedo de Sousa Marquez, Secretária 

Municipal de Assistência Social, resolve formalizar a seguinte Solicitação para fins licitatórios, com o 

objeto mais abaixo descriminado, amparado legalmente pelo Decreto Municipal nº 136, de 10 de 

janeiro de 2024 e Lei Federal Lei Federal nº 14.133/2021, Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos e suas alterações posteriores. 

1.  DO OBJETO                                                                                                                    

1.1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE BRINQUEDOS DIVERSOS 

DESTINADOS AO EVENTO COMEMORATIVO DO DIA DAS CRIANÇAS PROMOVIDO PELA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL NO MUNICÍPIO DE CURIONÓPOLIS-

PA.   

1.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Municipal 

nº 136/2024. 

1.4. O item do objeto desta contratação é caracterizado como comum por possuir padrões de desempenho e 

qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado 

2.  DA JUSTIFICATIVA                                                                                                                  

2.1. A contratação visa a aquisição de brinquedos diversos, destinados aos eventos alusivos à 

comemoração do Dia das Crianças (12 de outubro), promovidos pela Secretaria Municipal de 

Assistência Social de Curionópolis, com finalidade de promoção de lazer, bem-estar, inclusão e 

desenvolvimento integral de crianças em situação de vulnerabilidade social. 

A brincadeira é ferramenta indispensável ao desenvolvimento cognitivo, motor, emocional e social, 

favorecendo a socialização, autoestima e fortalecimento de vínculos familiares. Eventos bem 

estruturados com brinquedos e atrações lúdicas promovem inclusão social, ao oferecer oportunidades 

iguais de celebração a crianças com menos acesso a esse tipo de atividade. 

 

Considerando o que preconiza o art. 6º da Constituição Federal, que assegura o direito fundamental 

ao lazer como parte do desenvolvimento pleno da criança. Também, o SUAS Municipal busca dar 

atenção as famílias em vulnerabilidade socioeconômica, fundamentado na Lei Municipal n° 1.208, de 

20 de dezembro de 2021. 

 

Portanto, a aquisição destes itens é imprescindível para assegurar às crianças atendidas pela 

rede municipal, uma ambiência educativa completa e enriquecedora, atendendo às necessidades de 

desenvolvimento integral das crianças do Município de Curionópolis. Este investimento remete ao 

compromisso com o bem-estar das crianças e o fortalecimento da comunidade, assegurando que 

todas as crianças tenham a oportunidade de participar das festividades e sintam-se incluídas e 

valorizadas. A ação não apenas distribui alegria, mas também fortalece o trabalho contínuo de 

assistência social, promovendo a integração social e o desenvolvimento das crianças em situação de 

vulnerabilidade. 



 

 

A presente contratação tem por objeto a aquisição de brinquedos diversos destinados às ações 

comemorativas do Dia das Crianças, organizadas pela Administração Municipal. Considera-se que, 

embora os itens possuam características variadas, todos se enquadram na mesma natureza – 

brinquedos infantis – e serão utilizados de forma integrada no atendimento ao público-alvo. 

Opta-se pela realização da licitação em lote único, considerando que a centralização do fornecimento 

possibilitará maior controle e organização logística, garantindo a entrega simultânea de todos os 

itens, fator essencial para o êxito das festividades programadas. Além disso, essa estratégia assegura 

a padronização da qualidade e especificações dos produtos, evitando diferenças que possam 

comprometer a equidade na distribuição entre as crianças beneficiadas. 

A contratação em lote único também contribuirá para a eficiência administrativa, uma vez que 

permite à Administração gerir apenas um contrato, simplificando o acompanhamento, a fiscalização e 

o recebimento do objeto contratado. Ressalta-se, ainda, que a natureza e o volume da contratação são 

compatíveis com a capacidade operacional de empresas do ramo, não se configurando barreira à 

ampla competitividade. 

Dessa forma, a opção pelo lote único alinha-se aos princípios da eficiência, economicidade e 

vantajosidade, conforme previsto na Lei nº 14.133/2021, assegurando o atendimento pleno às 

necessidades da Administração. 

2.2 DA MODALIDADE 

2.2.1 JUSTIFICATIVA PARA REALIZAÇÃO DE PREGÃO PRESENCIAL 

Considerando a necessidade da Administração Pública Municipal de Curionópolis em dar 

continuidade às suas atividades administrativas, em estrita observância ao disposto no art. 37 da 

Constituição Federal, que estabelece os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência, justifica-se a adoção da modalidade Pregão Presencial para a contratação 

em tela. 

Destaca-se que, conforme o art. 6º, inciso XLI, da Lei nº 14.133/2021, o pregão é a modalidade 

destinada à aquisição de bens e serviços comuns, independentemente do valor estimado da 

contratação. A escolha pela forma presencial encontra respaldo no § 2º do art. 17 da referida Lei, o 

qual não impõe obrigatoriedade de utilização do pregão eletrônico quando os recursos a serem 

utilizados são de origem própria do município e não decorrentes de transferências voluntárias da 

União. 

Na licitação anterior, realizada na forma eletrônica, o certame restou fracassado por ausência de 

propostas válidas ou por desinteresse dos fornecedores em participar. Este resultado evidenciou 

limitações práticas do mercado local quanto à participação em licitações eletrônicas, especialmente 

considerando que muitos fornecedores ainda não possuem estrutura tecnológica ou familiaridade 

suficiente com as plataformas eletrônicas para garantir ampla competitividade. 

A adoção do Pregão Presencial visa, portanto: 

• Ampliar a competitividade: possibilitando a participação de fornecedores locais e regionais 

que enfrentam dificuldades técnicas para operar em ambiente eletrônico; 

• Assegurar maior celeridade e eficácia: favorecendo a negociação direta e esclarecimentos 

imediatos durante a sessão pública, o que reduz o risco de recursos administrativos e de propostas 

inexequíveis; 



 

 

• Atender ao princípio da economicidade: evitando custos indiretos associados à modalidade 

eletrônica, como capacitação tecnológica e manutenção de infraestrutura digital pelos licitantes 

locais; 

• Garantir eficiência administrativa: ao permitir uma condução mais ágil e controlada do 

procedimento, considerando a realidade socioeconômica do município. 

Cumpre ressaltar que o Decreto nº 10.024/2019, que regulamenta o pregão eletrônico, torna-o 

obrigatório apenas para aquisições com recursos da União provenientes de transferências voluntárias 

(art. 1º, § 3º), o que não se aplica à presente contratação, cujo custeio será realizado com recursos 

próprios municipais. 

Adicionalmente, a Instrução Normativa nº 03/2020/TCMPA orienta que, para despesas com recursos 

próprios, cabe ao gestor avaliar a adoção do pregão eletrônico ou presencial, desde que devidamente 

motivado e em conformidade com os princípios da administração pública. 

Assim, considerando as especificidades do objeto, o insucesso do certame anterior na forma 

eletrônica e a realidade do mercado fornecedor local, resta plenamente justificada a opção pela 

realização do procedimento licitatório na modalidade Pregão Presencial, garantindo a observância 

dos princípios constitucionais da isonomia, eficiência, economicidade e ampla competitividade. 

 

2.3. DO ORÇAMENTO SIGILOSO 

Em busca da proposta mais vantajosa para a Administração, onde as proponentes registrem 

seus reais valores de mercado, os valores dos itens orçados pela Administração, serão 

disponibilizados ao público após a fase de lances. 

Com fulcros no Art. 40 do Decreto Municipal nº 136, de 10 de janeiro de 2024, § 1º, inc. VI, 

Art. 18, da Lei Federal nº 14.133/2021 e, nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, 

(Lei de acesso à informação), o presente objeto está classificado como SIGILOSO.  

Como Jorge Ulisses Jacoby Fernandes bem cita algumas das vantagens em omitir o valor 

estimado (FERNANDES, J. U. Jacoby. Sistema de registro de preços e pregão presencial e 

eletrônico. 3. ed. rev. e ampl. 1 reimpressão. Belo Horizonte: Fórum, 2009, p. 484-485): 

• inibe a tentativa de o licitante limitar seu preço ao estimado na pesquisa; 

• permite ao pregoeiro obter na fase de lances e na negociação preços inferiores aos da 

pesquisa; 

• não vincula os preços à época da pesquisa, permitindo à equipe de apoio atualizá-los até no 

dia da própria sessão do pregão; 

A opção pela forma de orçamento sigiloso não fere o disposto na Lei nº 12.527 de 18 de 

novembro de 2011, que regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso 

II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal, pois os valores estarão disponíveis 

no ato do termino da fase de lances. 

 

A realização deste procedimento licitatório com orçamento sigiloso para a contratação em tela 

destinada ao atendimento de demandas do Município de Curionópolis está embasada no artigo 24 da 



 

 

Lei 14.133/2021. O objetivo é garantir a eficiência e a competitividade do processo, resguardando o 

interesse público e evitando a manipulação dos preços por parte dos fornecedores. 

A adoção do orçamento sigiloso visa proteger a integridade do certame, assegurando que os 

valores estimados pela administração não sejam previamente conhecidos pelos participantes, o que 

contribui para a obtenção de propostas mais vantajosas, preservando os princípios da isonomia, 

competitividade e economicidade. Esses elementos são essenciais para garantir que o processo 

licitatório resulte na contratação mais vantajosa para a administração pública, com a qualidade 

necessária e o custo adequado aos cofres públicos. 

Diante do acima exposto, resta evidenciado que as justificativas ao norte elencadas estão 

albergadas pela legislação pertinente a matéria, pelo que espera ter demonstrado justificada a 

necessidade da adoção do Pregão Presencial. 

3.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:                    

3.1 A presente contratação visa à aquisição de brinquedos diversos para atender às demandas das 

ações comemorativas do Dia das Crianças, promovidas pela Secretaria Municipal de Assistência 

Social de Curionópolis/PA. O fornecimento desses itens tem como objetivo principal proporcionar 

momentos de lazer, recreação e integração social às crianças do município, fortalecendo vínculos 

comunitários e garantindo o acesso ao direito ao brincar, conforme previsto no Estatuto da Criança e 

do Adolescente (Lei nº 8.069/1990). 

Os brinquedos a serem adquiridos contemplam diferentes faixas etárias e categorias (educativos, 

recreativos e de lazer), devendo atender a critérios de qualidade e segurança estabelecidos pela 

legislação vigente, especialmente as normas do INMETRO para certificação de produtos infantis. 

A solução proposta prevê a aquisição em lote único, permitindo maior agilidade logística no 

fornecimento e na distribuição dos brinquedos, de forma a garantir que todos os itens estejam 

disponíveis a tempo para as festividades programadas. Essa estratégia também possibilita a 

padronização da qualidade dos produtos e assegura o atendimento integral das necessidades da 

Administração Municipal no prazo estipulado. 

4.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:                    

4.1 Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o 

objeto desta licitação, dividindo-se em: 

I - Jurídica; 

II – Técnica; 

III - Fiscal, social e trabalhista; 

IV – Econômico-financeira. 

4.1.1 Na fase de habilitação da licitação serão observadas as seguintes disposições: 

I – Declaração da(s) de que atende(em) aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá 

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 

II - Serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente 

em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado; 



 

 

III - será exigida do licitante declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para 

pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas ou outra quando não se enquadrar no disposto na lei pertinente. 

IV - Constará do edital de licitação cláusula que exija dos licitantes, sob pena de 

desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

4.1.2. – Demais documentações poderão ser solicitada no edital, caso julgado necessário pela 

Coordenadoria Geral de Licitações. 

5. DAS AMOSTRAS 

5.1.1 Ao final da etapa de lances a empresa detentora do menor preço será convocada, obedecendo a 

ordem de classificação das propostas comerciais, para a apresentação de amostras, na forma e prazos 

expostos, deverão fazê-los da seguinte forma:  

5.1.1.1 Exigir-se-á amostra apenas ao licitante que se apresentar provisoriamente em primeiro lugar; 

5.1.1.2 O prazo para a apresentação das amostras será de no máximo 03 (três) dias;  

5.1.1.3 A empresa convocada deverá atender rigorosamente os prazos e condições determinados para 

a entrega da amostra;  

5.1.1.4 O prazo que trata o subitem anterior é único, ou seja, não haverá dilatação do prazo de entrega 

das amostras;  

5.1.1.5 As amostras deverão ser entregues acompanhadas de um documento de encaminhamento 

(Ofício ou Termo de Entrega) elaborado em papel timbrado da empresa e devidamente assinado por 

seu representante;  

5.1.1.6 As amostras devem ser entregues identificadas com os seguintes dados:  

a) Razão social da empresa licitante;  

b) Modalidade e número da licitação;  

c) Número do item a que se refere à amostra.  

5.1.1.7 A amostra deverá estar em embalagem e/ou apresentação no qual o produto será efetivamente 

entregue no fornecimento, identificando a MARCA, de acordo com aquela apresentada na proposta 

provisoriamente vencedora;  

5.1.1.8 O local de entrega das amostras será no horário de 08h às 12h ou das 14h às 16:30h, em dias 

de expediente. Endereço: Avenida Minas Gerais, n°190, Centro, Curionópolis - PA, devendo ser 

recebida com registrado por meio fotográfico;  

5.1.1.9 A não apresentação das amostras no prazo solicitado implicará na automática desclassificação 

da proposta para o item/lote;  

5.1.1.10 Não serão aceitas amostras para análise por analogia;  

5.1.1.11 Poderão acompanhar a análise das amostras quaisquer interessado e/ou representante das 

empresas participantes, desde que não intervenha na condução dos trabalhos durante a análise das 

referidas amostras; 

5.1.1.12 Poderá ser dispensada a apresentação de amostra de produtos cujas marcas já foram 

fornecidas através de contratos firmados anteriormente com esta Administração desde que atendidas 

às especificações exigidas na descrição do item.  

5.1.1.13 As amostras serão analisadas para verificação se as marcas ofertadas estão atendendo as 

exigências conforme as especificações dos itens.  



 

 

5.1.1. 14 A equipe de avaliação da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social emitirá termo 

análise acompanhado de registro fotográfico, que terá efeito sobre a aceitação ou recusa da proposta;  

5.1.1.15 Caso as amostras apresentadas sejam rejeitadas a empresa que apresentar menor preço 

subsequente será convocada para apresentação das suas respectivas amostras, sendo considerado o 

mesmo prazo de 3 (três) dias;  

6. DOS PRAZOS, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

6.1 Os produtos serão requisitados de forma parcelada, de acordo com as necessidades da 

CONTRATANTE e deverão ser entregues nas dependências da Prefeitura Municipal de 

Curionópolis, na Av. Minas Gerais, nº 190, Centro, Curionópolis – PA, com o prazo máximo de 

10 (dez) dias corridos para empresas dentro do Estado do Pará, e 20 (vinte) dias corridos para 

empresas fora do Estado do Pará, a contar a partir da solicitação; 

6.1.1 As entregas ocorrerão diretamente no endereço indicado no item 5.1 deste Termo de 

Referência; 

6.1.2 O prazo previsto no item 5.1 admite prorrogação, desde que plenamente justificado, 

atendendo aos interesses e conveniência da administração; 

6.2 A Contratada deverá fazer a reposição dos produtos que não preencham às especificações, no 

prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, a contar da data da devolução, sendo que em caso de não 

aceitação dos produtos, a devolução (frete) será por conta da contratada; 

6.3 A Contratante se reserva o direito de não receber os produtos que estiverem em 

desacordo com o previsto neste instrumento convocatório, podendo aplicar as sanções cabíveis, nos 

termos da legislação vigente; 

6.4 O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação da marca registrada, qualidade, quantidade, 

validade, respectivos prazos e consequentemente aceitação; 

6.5 O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 

padrões adequados de qualidade e garantia dos produtos fornecidos, cabendo-lhe sanar 

quaisquer irregularidades detectadas; 

6.6 A Ordem de Fornecimento/Compras deverá conter a identificação da unidade requisitante, 

indicação expressa dos números do Pregão Eletrônico, do contrato, do processo, identificação da 

Contratada, as especificações do objeto, quantidade, data, horário e endereço de entrega; 

6.7 A ordem de fornecimento/compras será expedida por qualquer meio de comunicação que 

possibilite a comprovação do respectivo recebimento por parte da Contratada; 

6.8 A eventual reprovação dos produtos, em qualquer fase de sua entrega, não eximirá à 

Contratada da aplicação das multas a que está sujeita; 

6.9 Correrão por conta da Contratada todas as despesas de embalagem, seguros, transporte, 

frete, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega e da aquisição do 

objeto da licitação e/ou nas devoluções; 

6.10  Durante o prazo de validade do contrato, a CONTRATADA fica obrigada a 

fornecer os produtos ofertados, nas quantidades indicadas pela secretaria requisitante, em cada 

“Ordem de Fornecimento/Compras”; 

6.11  O horário para a entrega será nos dias de expediente de 08 às12h e das 14 às 17:00hs, no(s) 

endereço(s) indicado(s) na(s) ordem(ens) de fornecimento/compras; 

6.12  Nas embalagens deverá constar a data de validade do(s) produto(s) quando for o caso. 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 

 

7.1 Rotinas de Execução: 

 



 

 

7.1.1. DA FORMALIZAÇÃO CONTRATUAL: 

7.1.1.1. Após a assinatura do Instrumento Contratual e a nomeação do Gestor e Fiscais do Contrato, 

poderá ser realizada reunião inicial de alinhamento com o objetivo de nivelar os entendimentos 

acerca das condições estabelecidas no Contrato, edital e seus anexos, e esclarecer possíveis dúvidas 

acerca da execução dos serviços. 

7.1.1.2. A reunião será realizada pelo Ordenador de Despesas e ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis a 

assinatura, podendo ser prorrogada a critério da CONTRATANTE. 

 

7.1.1.3. A pauta desta reunião observará, pelo menos: 

 

a) Apresentação do Preposto da empresa pelo representante legal da Contratada. A Carta de 

apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo, CPF e número para contato do 

funcionário da empresa designado para acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor 

principal junto à CONTRATANTE, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as 

principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento contratual. 

 

7.1.2. DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

7.1.2.1. O Ordenador de Despesas emitirá a ordem de fornecimento do objeto contratual. 

 

7.1.2.2. A CONTRATADA fornecerá os produtos com as mesmas configurações indicadas neste 

Termo de Referência e/ou na proposta apresentada pela licitante na sessão pública. 

 

7.1.3. Os produtos serão aceitos provisoriamente, quando da entrega integral do objeto pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de 

sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

 

7.1.3.1. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos em no 

máximo 24 (vinte e quatro) horas, ou de acordo com a necessidade em casos excepcionais, às custas 

da contratada, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

7.1.4. O recebimento provisório será realizado pelo FISCAL do CONTRATO quando da execução 

do OBJETO resultante de cada ORDEM DE COMPRAS e consiste na emissão do documento 

"TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO" que, por sua vez, consiste na declaração formal de 

que os itens foram fornecidos conforme solicitado, para posterior análise das conformidades e 

qualidades baseadas nos requisitos e nos critérios de aceitação constantes no Item 10, 

concomitantemente com o Item 12 deste Termo de Referência. 

 

7.1.4.1. O recebimento provisório ou definitivo não modifica, restringe ou elide a plena 

responsabilidade da CONTRATADA no fornecer os bens de acordo com as especificações, 

quantidades e condições estabelecidas, inclusive na proposta de preços, nem invalida qualquer 

reclamação que o CONTRATANTE venha a fazer em virtude de posterior constatação da entrega de 

bens fora de especificação, garantido o devido reparo, sem custo adicional. 

 

7.1.5. Após o recebimento provisório, o Fiscal de Contrato, realizará análise dos serviços prestados, 

considerando: 

 

a) A avaliação da qualidade realizada a partir da aplicação de listas de verificação e de acordo 

com os critérios de aceitação definidos em CONTRATO; 

b) Verificação de aderências aos requisitos e especificações técnicas; 

c) Identificação de eventuais não conformidade com os termos contratuais; 



 

 

d) Verificação de aderência aos termos contratuais; 

e) Encaminhamento à CONTRATADA das eventuais demandas de correção, a cargo do GESTOR do 

CONTRATO; 

f) Cálculo e encaminhamento à CONTRATADA de indicação de eventuais glosas por 

descumprimento de níveis mínimos exigidos por parte do Gestor, quando for o caso; 

 

7.1.6. Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

aceitação mediante termo circunstanciado, desde que estejam de acordo com os critérios de aceitação 

constantes no Item 10, concomitantemente com o Item 12 deste Termo de Referência; 

 

7.1.7. Concluída a avaliação da qualidade e da conformidade dos bens entregues e provisoriamente 

recebidos, a CONTRATANTE confeccionará o documento "TERMO DE RECEBIMENTO 

DEFINITIVO", com base nas informações da etapa de avaliação da qualidade e contendo a 

autorização para emissão e posterior pagamento da(s) NOTA(S) FISCAL(IS), devendo ser inserido 

nos relatórios emitidos pelo Fiscal de Contrato para posterior rastreabilidade; 

 

7.1.8. Nos casos aplicáveis, quando houver glosa parcial das faturas, o GESTOR deverá comunicar a 

empresa para que emita a(s) NOTA(S) FISCAL(IS) com o valor exato dimensionado, evitando, 

assim, efeitos tributários sobre valor glosado pela Administração; 

 

7.1.9. A(s) Nota(s) Fiscal(is) apresentada(s) pela CONTRATADA devem estar aderentes aos 

requisitos legais e tributários firmados pelos órgãos competentes, sendo que o pagamento somente 

será autorizado após ATESTE pelo(s) servidor(es) competente(s), condicionado este ato à verificação 

da conformidade e da adequação em relação aos bens efetivamente recebidos; 

 

8. MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL: 

 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial; 

8.1.1. O contrato terá sua vigência de 12 meses a partir da data de assinatura. 

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila; 

8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 

8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

 

8.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput); 

8.5.1 A execução do fornecimento será acompanhada e fiscalizada por: DANIELA MARÇAL DOS 

SANTOS, agente administrativo, CPF n° ***.523.692-**, fiscal de contrato, da Secretaria Municipal de 

Assistência Social; 

8.5.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados; 

8.5.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência; 



 

 

8.6.O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

 

8.6.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

 

8.7. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 

sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual; 

 

8.8. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover ou substituir, a suas expensas, no total ou 

em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de 

sua execução ou de materiais nela empregados; 

8.9. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 

em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento pelo contratante; 

8.10. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato; 

8.10.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 

contrato; 

8.11. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim; 

8.12. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato; 

8.13. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros; 

8.14. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa 

perante o fisco.  

8.15. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e 

à Dívida Ativa da União, Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 

Estadual, Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Municipal, o Certificado de 

Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

 

8.16. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 

interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para 

prevenir riscos na execução contratual, na forma do art. 117, § 3º da Lei nº 14.133/2021. 

 

8.17. O fornecimento dos produtos ocorrerá quando da solicitação realizada pela Secretaria 

Municipal de Assistência Social; 

 

8.18. O atesto do fornecimento será realizado pelo fiscal do contrato, a ser designado através de 

portaria ou ato administrativo da contratante. 

 

9. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE   

9.1 Realizar o pagamento em favor da CONTRATADA em até 30 (trinta) após a apresentação da 

nota fiscal; 



 

 

9.2  Disponibilizar todas as informações e os meios necessários para que ocorra o fiel cumprimento 

das disposições existentes; 

9.3 Autorizar  a compra dos produtos e emitir os documentos específicos para sua execução, se 

necessários; 

9.4  Supervisionar e fiscalizar a execução contratual, promovendo o acompanhamento e 

fiscalização sob os aspectos quantitativos e qualitativos, através do gestor e fiscal dos contratos 

designados para este fim; 

9.5  Rejeitar, no todo ou em parte, os itens que estejam em desacordo com as obrigações assumidas 

pela CONTRATADA; 

9.6  Impedir que terceiros estranhos ao contrato forneça o objeto contratado. 

10  OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA   

 

10.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, entregas, impostos, taxas, encargos, royalties, 

decorrentes do fornecimento dos produtos, sem qualquer ônus para a Secretaria Municipal. 

10.2.  Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas durante todo o contrato; 

 

10.3.  Substituir às suas expensas, todo e qualquer produto que esteja em desacordo com as 

especificações exigidas e padrões de qualidade exigidos; 

 

10.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente 

de sua culpa ou dolo até a entrega dos produtos; 

 

10.5. Responsabilizar-se pelo Fiel cumprimento do prazo de entrega dos produtos; 

 

10.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a execução 

do contrato; 

 

10.7. Comprovar a capacidade de exequibilidade da proposta quando assim solicitado pelo órgão 

contratante, no tocante ao preço ofertado e as marcas descritas na proposta. 

 

 
11 DA QUANTIDADE PROPOSTA   

 

11.1 A(s) proponente(s) interessada(s) poderá participar do item de seu interesse, não sendo admitida 

proposta inferior ao quantitativo de cada item, na busca da garantia de padrão de qualidade dos 

itens; 

11.2 Não haverá possibilidade cotação diferenciada para o item, sendo o preço de referência conforme 

disposto a seguir: 

11.2.1 DA PLANILHA DESCRITIVA (ORÇAMENTO SIGILOSO): 

          VALOR VALOR 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNIDADE UNITÁRIO R$ TOTAL R$ 

1 BOLA DE VINIL BICO DE JACA FUTEBOL   2450 UNIDADE      ******** ******** 

 

Especificação : Especificação: Bola infantil, colorida, recomendada para 
crianças acima de 3 anos. Composição: Vinil. Peso: 120 gramas (vazia). 
Diâmetro da bola: 21 centímetros. Cores: Sortidas. Obs: As bolas devem ser 
entregues cheias    

  

2 CARRO PLÁSTICO TIPO PICK-UP CAMINHONETE RODA LIVRE   620 UNIDADE      
******** ******** 

 

Especificação : Especificação: Carro Pick-up Caminhonete Roda Livre 
Indicação: maiores de 3 anos Tamanho mínimo aproximado da pick-up: 
27.5cm Tipo de produto: pick-up caminhonete Cores: sortidas. Composição: 
Plástico. Certificado de Segurança: INMETRO Obs.: Embalagem Caixa    

  

3 CARRO PLÁSTICO TIPO SUV   620 UNIDADE      ******** ******** 



 

 

 

Especificação : Especificação: CARRO INFANTIL PLÁSTICO TIPO SUV - 
Recomendado à partir de 3 anos - Tamanho mínimo aproximado do produto: 
28,5 cm - Material: Plástico - Certificado de Segurança: INMETRO. Obs.: 
Embalagem Caixa.    

  

4 CARRO PLÁSTICO TIPO FUSCA   610 UNIDADE      
******** ******** 

 

Especificação : Especificação: CARRO INFANTIL PLÁSTICO TIPO FUSCA - 
Recomendado à partir de 3 anos - Tamanho mínimo aproximado do produto: 
28,5 cm - Material: Plástico. Cores: Diversas. Certificado de Segurança: 
INMETRO. Obs.: Embalagem Caixa.    

  

5 BONECA BEBÊ COM MAMADEIRA E PENIQUINHO   425 UNIDADE      
******** ******** 

 

Especificação : Especificação: Boneca composta por corpo, membros de 
plástico e cabeça em vinil macio. Detalhes do produto Conteúdo Embalagem: 
01 Boneca Bebê, 01 Mamadeira e 01 Peniquinho. Tamanho Mínimo da 
Boneca: 23 cm Altura Boneca Articulada Idade Recomendada: acima dos 3 
anos Material: Vinil, Plástico e Tecido. Certificado: INMETRO Obs.: 
Embalagem Caixa.    

  

6 BONECA BEBÊ PAPINHA   425 UNIDADE      
******** ******** 

 

Especificação : Especificação: Boneca composta por corpo, membros de 
plástico e cabeça em vinil macio. Detalhes do produto Conteúdo Embalagem: 
01 Boneca Bebê, 01 Colher, 01 Garfo e 01 Pratinho. Tamanho Mínimo da 
Boneca: 23 cm altura. Idade Recomendada: acima dos 3 anos Material: Vinil, 
Plástico e Tecido. Certificado: INMETRO Obs.: Embalagem Caixa.    

  

7 BONECA BEBÊ COM BOLSINHA   425 UNIDADE      
******** ******** 

 

Especificação : Especificação: Boneca composta por corpo, membros de 

plástico e cabeça em vinil macio. Detalhes do produto Conteúdo Embalagem: 
01 Boneca Bebê e 01 Bolsinha Tamanho Mínimo da Boneca: 23 cm Altura 
Idade Recomendada: acima dos 3 anos. Material: Vinil, Plástico e Tecido. 
Certificado: INMETRO Obs.: Embalagem Caixa.    

  

8 BONECA BEBÊ MÉDICA COM ACESSÓRIO   425 UNIDADE      
******** ******** 

 

Especificação : Especificação: Boneca composta por corpo, membros de 
plástico e cabeça em vinil macio. Detalhes do produto Conteúdo Embalagem: 
01 Boneca Bebê e 01 Estetoscópio. Tamanho Mínimo da Boneca: 23 cm de 

altura. Idade Recomendada: acima dos 3 anos. Material: Vinil, Plástico e 
Tecido. Certificado: INMETRO Obs: Embalagem Caixa.    

  

9 BONECA BEBÊ COM CHUPETA   400 UNIDADE      
******** ******** 

 

Especificação : Especificação: Boneca composta por corpo, membros de 
plástico e cabeça em vinil macio. Detalhes do produto Conteúdo Embalagem: 
01 Boneca Bebê e 01 Chupeta. Tamanho Mínimo da Boneca: 34 cm Altura. 
Idade Recomendada: acima dos 3 anos. Material: Vinil, Plástico e Tecido. 
Certificado: INMETRO. Obs.: Embalagem Caixa.    

  

10 BONECA TIPO TOP MODEL COM ACESSÓRIOS   900 UNIDADE      
******** ******** 

 

Especificação : Especificação: Boneca composta por corpo, membros de 
plástico, cabeça em vinil macio, cabelo sintético e tecido. Detalhes do produto 
Conteúdo Embalagem: 01 Boneca acompanhada de acessórios variados, 
com no mínimo 04 acessórios. Tamanho Mínimo da Boneca: 32 cm Altura. 
Funções: boneca articulada. Idade Recomendada: acima dos 4 anos Material: 
Vinil, Plástico e Tecido. Certificado: INMETRO. Obs.: Embalagem Caixa.    

  

11 BONECA TIPO TOP MODEL   400 UNIDADE      
******** ******** 

 

Especificação : Especificação: Boneca composta por corpo, membros de 
plástico e cabeça em vinil macio. Detalhes do produto Conteúdo Embalagem: 
01 Boneca Bebê e 01 Chupeta. Tamanho Mínimo da Boneca: 32 cm Altura. 
Idade Recomendada: acima dos 3 anos. Material: Vinil, Plástico e Tecido 
Certificado: INMETRO. Obs.: Embalagem Caixa.    

  

12 KIT DE BELEZA INFANTIL COM 8 PEÇAS   115 UNIDADE      
******** ******** 

 

Especificação : Especificação: Detalhes do produto Conteúdo Embalagem: 
Cartela contendo no mínimo 08 peças variadas. Idade Recomendada: 4 a 8 
anos. Material: Plástico. Certificado: INMETRO. Dimensões mínimas da 
embalagem (AxL): 38x21,5 Brinquedo Feminino.    

  

13 KIT DE BELEZA INFANTIL COM 9 PEÇAS   115 UNIDADE      
******** ******** 

 

Especificação : Especificação: Detalhes do produto Conteúdo Embalagem: 
Cartela contendo no mínimo 09 peças variadas. Idade Recomendada: 4 a 8 
anos. Material: Plástico. Certificado: INMETRO. Dimensões mínimas da 
embalagem (AxL): 38x25,5 Brinquedo Feminino.    

  

14 KIT DE COZINHA INFANTIL COM 8 PEÇAS   60 UNIDADE      
******** ******** 

 

Especificação : Especificação: Detalhes do produto Conteúdo Embalagem: 
Cartela contendo no mínimo 08 peças, sendo miniaturas de comida e 

utensílios domésticos. Idade Recomendada: 4 a 8 anos. Material: Plástico. 
Certificado: INMETRO. Dimensões mínimas da embalagem (AxL): 28x25,5.    

  

15 KIT MÓVEIS DE COZINHA INFANTIL COM 8 PEÇAS   60 UNIDADE      
******** ******** 



 

 

 

Especificação : Especificação: Detalhes do produto Conteúdo Embalagem: 
Cartela contendo no mínimo 08 peças, miniaturas de móveis. Idade 
Recomendada: 4 a 8 anos. Material: Plástico. Certificado: INMETRO 
Dimensões mínimas da embalagem (AxL): 28x25,5.    

  

      Total : R$ ******** 

 

VALOR TOTAL: SIGILOSO.  

12. DA EXECUÇÃO DO OBJETO:   

12.1. O gestor emitirá a ordem de fornecimento/compras para a entrega dos bens desejados. 

 

12.2.  A CONTRATADA fornecerá os produtos com as mesmas configurações indicadas neste 

Termo de Referência e/ou na proposta apresentada pela licitante na sessão pública. 

 

12.3.  A entrega, deve ser no endereço constante da Ordem de fornecimento indicado pela 

contratante. 

 

12.4.  Os bens serão recebidos provisoriamente, quando da entrega do objeto integral do objeto  

pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 

proposta. 

 

12.5.  Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 

de 5 (cinco) dias corridos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

 

12.6.  O prazo referido no subitem anterior pode ser prorrogado, desde que, devidamente justificado 

e aceito pela Administração contratante. 

 

12.7.  O recebimento provisório será realizado pelo FISCAL do CONTRATO quando da entrega do 

OBJETO resultante de cada ORDEM DE FORNECIMENTO e consiste na emissão do documento 

"TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO" que, por sua vez, consiste na declaração formal de 

que os bens foram entregues, para posterior análise das conformidades e qualidades baseadas nos 

requisitos e nos critérios de aceitação previstos na 10.4 deste Termo de Referência. 

 

12.8.  O recebimento provisório ou definitivo não modifica, restringe ou elide a plena 

responsabilidade da CONTRATADA de fornecer os bens de acordo com as especificações, 

quantidades e condições estabelecidas, inclusive na proposta de preços, nem invalida qualquer 

reclamação que o CONTRATANTE venha a fazer em virtude de posterior constatação da entrega de 

bens fora de especificação, garantido o devido reparo, sem custo adicional. 

 

12.9.  Após o recebimento provisório, o Fiscal de Contrato, realizará análise do(s) bem(ns) 

entregue(s), considerando: 

a) A avaliação da qualidade realizada a partir da aplicação de listas de verificação e de acordo com os 

critérios de aceitação definidos em CONTRATO; 

b) Verificação de aderências aos requisitos e especificações técnicas; 

c) Identificação de eventuais não conformidade com os termos contratuais; 

d) Verificação de aderência aos termos contratuais; 

e) Encaminhamento à CONTRATADA das eventuais demandas de correção, a cargo do GESTOR do 

CONTRATO; 

f) Cálculo e encaminhamento à CONTRATADA de indicação de eventuais glosas por 

descumprimento de níveis mínimos exigidos por parte do Gestor, quando for o caso; 



 

 

12.10.  Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo circunstanciado, desde que estejam de acordo com os critérios de aceitação constante 

no item 9.4 deste Termo de Referência; 

12.11.  Concluída a avaliação da qualidade e da conformidade dos bens entregues e provisoriamente 

recebidos, a CONTRATANTE confeccionará o documento "TERMO DE RECEBIMENTO 

DEFINITIVO", com base nas informações da etapa de avaliação da qualidade e contendo a 

autorização para emissão e posterior pagamento da(s) NOTA(S) FISCAL(IS), devendo ser inserido 

nos relatórios emitidos pelo Fiscal de Contrato para posterior rastreabilidade; 

12.12.  Nos casos aplicáveis, quando houver glosa parcial das faturas, o GESTOR deverá comunicar 

a empresa para que emita a(s) NOTA(S) FISCAL(IS) com o valor exato dimensionado, evitando, 

assim, efeitos tributários sobre valor glosado pela Administração; 

12.13. A(s) Nota(s) Fiscal(is) apresentadas pela CONTRATADA devem estar aderentes aos requisitos 

legais e tributários firmados pelos órgãos competentes, sendo que o pagamento somente será 

autorizado após ATESTE pelo(s) servidor(es) competente(s), condicionado este ato à verificação da 

conformidade e da adequação em relação aos bens efetivamente recebidos; 

12.14.  O pagamento observará o disposto no Item 13.16 deste Termo de Referência; 

 13. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV):  

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida pelo contrato; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

13.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

13.2.2. Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta da 

União, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II a 

VII acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

13.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nos incisos VIII a XI, bem como nas descritas nos demais incisos que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave, ficando o responsável impedido de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, §5º, da Lei) 

13.2.4. Multa: Compensatória, para as infrações descritas nos incisos VIII a XI acima, de 0,5% a 30% 

do valor do contrato. 



 

 

14 – CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

14.1 O pagamento dos fornecimeentos dos produtos, será efetuado em até 30  (trinta) dias, contados 

a partir da data de apresentação da nota fiscal, mediante comprovação e atesto da entrega. 
 

14.2 Serão pagos mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura para liquidação e pagamento da 

despesa pelo órgão demandante, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da apresentação dos 

documentos fiscais hábil de cobrança devidamente certificado pela fiscalização do Contratante, que 

verificará o regular cumprimento das obrigações da Contratada. 
 

14.3 O Município de Curionópolis reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato do atesto, 

os itens não estiverem de acordo com a Especificação efetivadas e aceita. 
 

14.4 O Município de Curionópolis poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 

multas ou indenizações devidas pela licitante vencedora, nos termos deste Pregão. 
 

14.5 Sem qualquer ônus para a Contratante, ou incidência em mora, não será efetuado qualquer 

pagamento à Contratada, decorrentes do contrato: 
 

14.6  - ANTES: 
 

14.6.1 da apresentação e da aceitação do documento de cobrança; 

 

14.6.2 de atestada pelo órgão requisitante a conformidade dos produtos fornecidos; 

 

14.6.3 da liquidação prevista na Lei 4.320/64. 
 

14.6.4 - ENQUANTO HOUVER PENDÊNCIA RELATIVA: 

14.6.4.1 à liquidação de obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual; 
 

14.6.4.2 à apresentação de documentação exigida em disposição do ato convocatório, legal ou 

regulamentar; 
 

14.7  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, por culpa da Contratante, o valor devido será 

atualizado financeiramente desde a data de pagamento definida no item 12.1 até a data do efetivo 

pagamento e será de 6% a (seis por cento ao ano), pro rata temporis, mediante a aplicação da 

seguinte fórmula: 
 

EM = [(0,005/30) x N] x VP onde: 

EM = Encargos moratórios; 

0,005 = corresponde a relação entre a taxa de juros moratórios de 0,5% mensal e o n.º 100(0,5/100); 

30 = número de dias do mês civil 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; e VP = Valor 

da parcela em atraso. 
 

14.8 À Contratada caberá sanar as falhas apontadas, submetendo a nova verificação, após o que a 

fiscalização procederá na forma estabelecida neste item. 
 

15. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR:    

15.1. Forma de Seleção e Critério de Julgamento da Proposta: 

15.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, sob a 

forma PRESENCIAL, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO, EM LOTE 

ÚNICO. 

16. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:     

16.1 Os valores estimados foram obtidos com base na série histórica dos últimos anos, acrescidos 

da expectativa do aumento da demanda e são meramente referenciais, tendo como única 

finalidade subsidiar os licitantes a elaborarem suas propostas. 



 

 

 

16.2 O custo estimado total da contratação é de R$ SIGILOSO (quatrocentos e quinze mil 

quatrocentos e catorze reais e trinta e quatro centavos), conforme custos unitários no item 16.2.1 

deste Termo de Referência. 
 

17 - DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL: 

PROJETO ATIVIDADE: 08.244.0008.2.032 – Manutenção da Secretaria de Assistência; 

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA DA DESPESA: 3.3.90.32.00 – Material, bem ou serv. p/ dist. gratuita. 

SUBELEMENTO DA DESPESA: 3.3.90.32.99 – Outros materiais de distribuição gratuita. 
 

18 - DA GARANTIA DA PROPOSTA: 

18.1 Nos termos do art. 58 da Lei nº 14.133/21, como requisito de pré-habilitação, a licitante deverá 

apresentar a comprovação de recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, no valor de 1% 

(um por cento) do valor estimado para a contratação, nas modalidades de que trata o § 1º do art. 96 da 

Lei nº 14.133/21, JUNTAMENTE COM COMPROVANTE DE PAGAMENTO, quando se tratar 

de seguro garantia, sendo a validade da garantia com prazo mínimo de cento e cinquenta dias, 

contados a partir da sua apresentação. 

18.1.1 Entenda-se “valor estimado para a contratação” do item 16.1 o valor global da proposta 

inicial da licitante, conforme Anexo II do Edital - Objeto. 

18.1.2 Tendo em vista que em processo licitatório anterior para o objeto em tela, ocorreram diversos 

fatos fortuitos e, consequentemente, causaram impedimento de se concluir os procedimentos para o 

fim em que se busca, assim, justifica-se a exigência de garantia a fim de que seja garantida à proteção 

do interesse público, evitando que empresas participem das licitações com propostas inviáveis ou 

meramente especulativas, sem a real intenção de cumprir com as obrigações contratuais caso sejam 

selecionadas como vencedoras. Portanto, a exigência de garantia de proposta está alinhada com os 

princípios da legalidade, da competitividade, da isonomia, da probidade administrativa e da 

eficiência, que regem a administração pública brasileira. Essa medida busca garantir a seriedade e a 

idoneidade do processo licitatório, promovendo a seleção da proposta mais vantajosa para a 

administração pública. 

18.2. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da 

assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 
 

19 – DOS CASOS OMISSOS: 
 

19.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 
 

20 – ALTERAÇÕES, REAJUSTES, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 
 

20.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

20.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 
 



 

 

20.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

20.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 

20.5. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o IPCA – Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 

após a ocorrência da anualidade; 
 

20.6. O critério de reajuste deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida à 

adoção de índices específicos ou setoriais, que reflitam a variação dos insumos utilizados, desde a 

data prevista para apresentação da proposta; 
 

20.7. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre 

que este ocorrer.  
 

20.8. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
 

20.9. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 
 

20.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 

20.11. O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem nas compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato. 
 

20.12. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

21. PUBLICAÇÃO 

21.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 

Decreto n. 7.724, de 2012. 

21. FORO 

21.1. Fica eleito o Foro da Cidade de Curionópolis/PA, com exclusão de qualquer outro por mais 

privilegiado que seja, para dirimir os litígios que decorrerem da execução do objeto que não puderem 

ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

 

ANEXO II 

 

PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

   

PREGÃO PRESENCIAL Nº 9.2025-003-PMC 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 194/2025-PMC 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE BRINQUEDOS 

DIVERSOS DESTINADOS AO EVENTO COMEMORATIVO DO DIA DAS CRIANÇAS 

PROMOVIDO PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL NO MUNICÍPIO 

DE CURIONÓPOLIS-PA. 

 

 

Por este instrumento particular de Procuração, a(Razão Social da Empresa), com sede(endereço 

completo da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n.º ..., representada neste ato por 

seu(s)(qualificação(ões) do(s) outorgante(s) Sr(a)..., portador(a) da Cédula de Identidade RG n.º ... e 

CPF n.º..., nomeia e constitui seu bastante Procurador o(a) Sr(a)..., portador(a) da Cédula de 

Identidade RG n.º ... CPF n.º..., a quem conferimos amplos poderes para representar a(Razão Social 

da Empresa) perante ...(indicação do órgão licitante), no que se referir ao PREGÃO PRESENCIAL 

Nº 9.2025-003-PMC com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, 

inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS (01) e DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO  (02) em nome da Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de 

lances, desistir verbalmente de formular lances ou ofertas na etapa de lances, negociar a redução de 

preço, desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, 

manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final 

da sessão, assinar a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo PREGOEIRO, 

enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante.  

 

 

A presente Procuração é válida até o dia ... .  

  

 

 

 

Cidade, .............de .....................de 2025. 

  

 

 

(Assinatura do Outorgante / Sócio) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

 

ANEXO III 

 

PROPOSTA - MODELO E OBSERVAÇÕES 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 9.2025-003-PMC 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 194/2025-PMC 
 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE BRINQUEDOS 

DIVERSOS DESTINADOS AO EVENTO COMEMORATIVO DO DIA DAS CRIANÇAS 

PROMOVIDO PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL NO MUNICÍPIO 

DE CURIONÓPOLIS-PA. 
 

Dados a constar na proposta, preenchimento pelo proponente  

Empresa: 

CNPJ: 

Endereço: 

Nome para Contato: 

Fone: 

E-mail: 
 

Declaro que nos preços propostos, encontram-se incluídos o valor de todos os transportes, 

fretes, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, bem como quaisquer outros necessários à 

disposição da execução da presente licitação. 
 

Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos às condições contidas no Edital 

do PREGÃO PRESENCIAL Nº 9.2025-003-PMC, retro mencionado, bem como verificamos todas as 

especificações nele exaradas, não havendo qualquer discrepância nas informações e/ou documentos 

que dela fazem parte. 
 

Declaramos, ainda, que estamos cientes de todas as condições que possam, de qualquer forma, 

influir nos custos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes nesta proposta, 

bem como qualquer despesa relativa à prestação do seu objeto. 
 

DA PROPOSTA: 
 

1.1 Apresentamos nossa proposta para _____________, conforme especificados no Anexo I – Termo 

de Referência/Especificações dos itens, parte integrante do presente Edital: 
 

1.2 Especificação do Objeto e Quantidade: 

 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE UNIDADE V.UNIT V. TOTAL 

       

       

TOTAL R$ 0,00 

Informar valor total por extenso em R$ 0,00 (). 

 

............., ... de ............... de ........ 

                (Local)(Data) 

 

 

........................................................... 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 

 

 



 

 

2. OBSERVAÇÕES 

 

2.1. INDICAR NA PROPOSTA OS SEGUINTES ITENS: 

a) Razão social da Proponente 

b) Endereço completo (rua/avenida, número, bairro, cidade, CEP, (UF). 

c) Telefone e endereço eletrônico (e-mail). 

d) Banco, número da conta corrente e da Agência no qual serão depositados os 

pagamentos se a Licitante se sagrar vencedora do certame. 

e) Validade da proposta de XXX (XXXXX) dias. 

f) Prazo de entrega: 

 

2.2. O item da proposta deverá obedecer estritamente aos itens constantes do Edital. 

 

2.3. No julgamento das propostas considerar-se-á vencedora aquela que, tendo sido aceita, estiver de 

acordo com os termos deste Edital e seus Anexos, e ofertar o MENOR PREÇO POR LOTE. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

 

ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO DE PROPOSTA ECONÔMICA 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 9.2025-003-PMC 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 194/2025-PMC 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE BRINQUEDOS 

DIVERSOS DESTINADOS AO EVENTO COMEMORATIVO DO DIA DAS CRIANÇAS 

PROMOVIDO PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL NO MUNICÍPIO 

DE CURIONÓPOLIS-PA. 

 

A Empresa ...................., inscrita no CNPJ sob o nº ..........................., com sede na 

.................................., por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) ............................., 

portador(a) do Documento de Identidade nº ........, órgão emissor ................. e do CPF nº 

...................................., DECLARA para fins de participação no PREGÃO PRESENCIAL Nº 

9.2025-003-PMC, que sua proposta comercial compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas, conforme disposto no § 1º art. 63º da Lei nº 14.133, de 1 

de abril de 2021. 

 

 

 

............., ... de ............... de ........ 

                (Local)(Data) 

 

 

........................................................... 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

 

ANEXO V 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 

VERACIDADE 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 9.2025-003-PMC 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 194/2025-PMC 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE BRINQUEDOS 

DIVERSOS DESTINADOS AO EVENTO COMEMORATIVO DO DIA DAS CRIANÇAS 

PROMOVIDO PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL NO MUNICÍPIO 

DE CURIONÓPOLIS-PA. 

 

 

____________________, inscrita no CNPJ nº __.___.___/____-__, por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a) ____________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

____________________ (Órgão Expedidor + Estado) e do CPF nº ___.___.___-__, DECLARA que 

cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas, conforme art. 63, 

inciso I, da Lei 14.133/2021. 

 

 

 

 

............., ... de ............... de ........ 

                (Local)(Data) 

 

 

........................................................... 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

 

ANEXO VI 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 9.2025-003-PMC 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 194/2025-PMC 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE BRINQUEDOS 

DIVERSOS DESTINADOS AO EVENTO COMEMORATIVO DO DIA DAS CRIANÇAS 

PROMOVIDO PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL NO MUNICÍPIO 

DE CURIONÓPOLIS-PA. 

 

A Empresa .............................., inscrita no CNPJ sob o nº ....................., com sede na 

..........................................., por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a)............................, 

portador(a) do Documento de Identidade nº ............................., órgão emissor ..................................... 

e do CPF nº ....................................., DECLARA para fins de participação no Pregão Presencial Nº 

9.2025-003-PMC, sob as penalidades da lei, que se enquadra como Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 

estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em 

nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

 

............., ... de ............... de ........ 

                (Local)(Data) 

 

 

........................................................... 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

 

ANEXO VII 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII 

DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 9.2025-003-PMC 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 194/2025-PMC 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE BRINQUEDOS 

DIVERSOS DESTINADOS AO EVENTO COMEMORATIVO DO DIA DAS CRIANÇAS 

PROMOVIDO PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL NO MUNICÍPIO 

DE CURIONÓPOLIS-PA. 

 

 

A Empresa .............................., inscrita no CNPJ sob o nº 

..................................................., com sede na ....................................................., por intermédio do 

seu representante legal o(a) Sr(a) ............................, portador(a) do Documento de Identidade nº 

............................., órgão emissor ..................................... e do CPF nº ......................................, 

DECLARA para fins de participação no PREGÃO PRESENCIAL Nº 9.2025-003-PMC, que 

cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que a empresa não possui 

menores de dezoito anos em condições de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a e de qualquer 

trabalho a menores 

de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, de acordo com o inciso 

VI do art. 68º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ( ). 

 

 

Obs.: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima 

 

 

............., ... de ............... de ........ 

                (Local)(Data) 

 

 

........................................................... 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

 

ANEXO VIII 

 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 9.2025-003-PMC 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 194/2025-PMC 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE BRINQUEDOS 

DIVERSOS DESTINADOS AO EVENTO COMEMORATIVO DO DIA DAS CRIANÇAS 

PROMOVIDO PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL NO MUNICÍPIO 

DE CURIONÓPOLIS-PA. 

 

 

A empresa ......................., inscrita no CNPJ (M.F.) sob o nº......................., sediada à Rua/Avenida nº, 

Setor/Bairro, na cidade de Estado de ....., neste ato representado pelo seu sócio/procurador o Senhor 

..................., nacionalidade, estado civil, residente e domiciliado na , portador da Carteira de 

Identidade n° .......... e CPF n° ................., DECLARA, sob as penas da Lei, que, até a presente data, 

inexistem quaisquer fatos impeditivos para sua habilitação, no presente processo licitatório, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

 

 

 

............., ... de ............... de ........ 

                (Local)(Data) 

 

 

........................................................... 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

 

 

ANEXO IX 

 

 

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 9.2025-003-PMC 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 194/2025-PMC 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE BRINQUEDOS 

DIVERSOS DESTINADOS AO EVENTO COMEMORATIVO DO DIA DAS CRIANÇAS 

PROMOVIDO PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL NO MUNICÍPIO 

DE CURIONÓPOLIS-PA. 

 

 

A empresa...................., inscrita no CNPJ (M.F.) sob o nº ......... sediada à Rua/Avenida nº , 

Setor/Bairro, na cidade de Estado de , neste ato representado pelo seu sócio/procurador o Senhor 

....................., nacionalidade, estado civil, residente e domiciliado na , portador da Carteira de 

Identidade n° e CPF n°................., DECLARA, sob as penas da lei, para fins de participação no 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 9.2025-003-PMC, a inexistência de vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau. 

 

 

 

............., ... de ............... de ........ 

                (Local)(Data) 

 

 

........................................................... 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

 

ANEXO X 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE 

CARGOS  

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 9.2025-003-PMC 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 194/2025-PMC 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE BRINQUEDOS 

DIVERSOS DESTINADOS AO EVENTO COMEMORATIVO DO DIA DAS CRIANÇAS 

PROMOVIDO PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL NO MUNICÍPIO 

DE CURIONÓPOLIS-PA. 

 

____________________, inscrita no CNPJ nº __.___.___/____-__, por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a) ____________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

____________________ (Órgão Expedidor + Estado) e do CPF nº ___.___.___-__, DECLARA que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

 

 

 

............., ... de ............... de ........ 

                (Local)(Data) 

 

 

........................................................... 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

 

ANEXO XI 

 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 9.2025-003-PMC 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 194/2025-PMC 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE BRINQUEDOS 

DIVERSOS DESTINADOS AO EVENTO COMEMORATIVO DO DIA DAS CRIANÇAS 

PROMOVIDO PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL NO MUNICÍPIO 

DE CURIONÓPOLIS-PA. 

 

 

A Empresa .................................., inscrita no CNPJ sob o nº ....................., com sede na 

......................................., por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) ................................, 

portador(a) do Documento de Identidade nº ....................., órgão emissor ....................... e do CPF nº 

............................................, DECLARA para fins de participação no Pregão Presencial Nº 9.2025-

003-PMC, não ter recebido da Administração Pública direta e indireta do Município de Curionópolis, 

penalidade de SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participação em licitação e ou impedimento de 

contratar, assim como não ter recebido DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou 

contratar com a Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos. 

 

............., ... de ............... de ........ 

                (Local)(Data) 

 

 

........................................................... 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

 

ANEXO XII 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO  

D E C L A R A Ç Ã O  

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 9.2025-003-PMC 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 194/2025-PMC 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE BRINQUEDOS 

DIVERSOS DESTINADOS AO EVENTO COMEMORATIVO DO DIA DAS CRIANÇAS 

PROMOVIDO PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL NO MUNICÍPIO 

DE CURIONÓPOLIS-PA. 

 

____________________, inscrita no CNPJ nº __.___.___/____-__, por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a) ____________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

____________________ (Órgão Expedidor + Estado) e do CPF nº ___.___.___-__, DECLARA que 

tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação.  

Cidade – Estado, __ de __________ de 2025. 

 

 

............., ... de ............... de ........ 

                (Local)(Data) 

 

 

........................................................... 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

 

ANEXO XIII 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE QUE A PROPOSTA COMPREENDE A 

INTEGRALIDADE DOS CUSTOS 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 9.2025-003-PMC 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 194/2025-PMC 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE BRINQUEDOS 

DIVERSOS DESTINADOS AO EVENTO COMEMORATIVO DO DIA DAS CRIANÇAS 

PROMOVIDO PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL NO MUNICÍPIO 

DE CURIONÓPOLIS-PA. 

 

 

____________________, inscrita no CNPJ nº __.___.___/____-__, por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a) ____________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

____________________ (Órgão Expedidor + Estado) e do CPF nº ___.___.___-__, DECLARA que 

cumpre a proposta econômica apresentada compreendem a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

data de entrega das propostas. 

 

 

............., ... de ............... de ........ 

                (Local)(Data) 

 

 

........................................................... 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

 

ANEXO XIV 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 9.2025-003-PMC 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 194/2025-PMC 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE BRINQUEDOS 

DIVERSOS DESTINADOS AO EVENTO COMEMORATIVO DO DIA DAS CRIANÇAS 

PROMOVIDO PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL NO MUNICÍPIO 

DE CURIONÓPOLIS-PA. 

 

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

 

 

ÍNDICE 
VALORES 

FÓRMULA 

SIMPLES 

NACIONAL 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

UNITARIO COM 

LUCRO 

TOTAL COM 

LUCRO 

RESUMO RESULTADO RESULTADO RESULTADO RESULTADO 

(PV) PREÇO DE VENDA  SIMPLES NACIONAL 

R$ - R$ - R$ - R$ - 
CUSTO R$ - 

PV = CUSTO/ (1- 

ALIQ. 

SN - ML) 

 

FÓRMULA LUCRO 

PRESUMIDO 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

UNITARIO COM 

LUCRO 

TOTAL COM 

LUCRO 

RESULTADO RESULTADO RESULTADO RESULTADO 

LUCRO PRESUMIDO 

R$ - R$ - R$ - R$ - 

PV = CUSTO / (1- 

ALIQ. 

PIS - ALIQ. COFINS - 

ALIQ. ICMS - ALIQ. 

IRPJ 

- ALIQ. CSLL - ML) 

 

FÓRMULA LUCRO 

REAL 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

UNITARIO COM 

LUCRO 

TOTAL COM 

LUCRO 

RESULTADO RESULTADO RESULTADO RESULTADO 

LUCRO REAL 

R$ - R$ - R$ - R$ - 

PV = CUSTO / (1- 

ALIQ. 

PIS - ALIQ. COFINS - 

ALIQ. ICMS - ALIQ. 

IRPJ 

- ALIQ. CSLL – ML) 

 

 

 

 

PREÇO DE VENDA POR PRODUTO 

QTD. 1 

(ML) MARGEM DE LUCRO 0,00% 

(SN) ALIQUOTA SIMPLES 

NACIONAL 
0,00% 

PIS 0,00% 

COFINS 0,00% 

ICMS/ISS 0,00% 

IRPJ 0,00% 

CSLL 0,00% 

FRETE 0,00% 

SEGURO 0,00% 

OUTRAS DESPESAS 0,00% 

(ST) SUBSTITUIÇÃO 
0,00% 

TRIBUTÁRIA 

IPI (somente p Industria) 0,00% 



 

 

 

ANEXO XV 

 

MINUTA DO CONTRATO Nº____ 

 

 

A Secretaria Municipal de XXXXXXXXXXXXXX de Curionópolis - PA, neste ato denominado 

CONTRATANTE, com sede à xxxxxxxxxxxxxxxxx, representado neste ato pelo(a) Sr(a). 

xxxxxxxxxxxxxxxxx Secretário (a) Municipal e, de outro lado, doravante designado simplesmente 

CONTRATADA, a empresa, xxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ nº __.___.___/____-__, por 

intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) xxxxxxxxxxxxxxxxx, portador(a) da Carteira de 

Identidade nº xxxxxxxxxxxxxxxxx (Órgão Expeditor + Estado) e do CPF nº ___.___.___-__, de 

acordo com a representação legal que lhe é de direito, têm entre si justo e avençado, e celebram o 

presente contrato para: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 

BRINQUEDOS DIVERSOS DESTINADOS AO EVENTO COMEMORATIVO DO DIA DAS 

CRIANÇAS PROMOVIDO PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL NO 

MUNICÍPIO DE CURIONÓPOLIS-PA, conforme estabelecido no Edital do Pregão Presencial nº 

9.2025-003-PMC, e mediante as cláusulas e condições que reciprocamente estabelecem e vão a 

seguir mencionadas e a Proposta apresentada pela CONTRATADA, constantes do Processo 

Administrativo nº 194/2025-PMC, sujeitando-se CONTRATANTE e CONTRATADA às normas 

disciplinares da Lei nº 14.133/2021 e da Lei Complementar nº 123/2006, mediante as cláusulas e 

condições que se seguem: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 

1.1. O objeto do presente instrumento é: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

FORNECIMENTO DE BRINQUEDOS DIVERSOS DESTINADOS AO EVENTO 

COMEMORATIVO DO DIA DAS CRIANÇAS PROMOVIDO PELA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL NO MUNICÍPIO DE CURIONÓPOLIS-PA, nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. QTD. 
VALOR UNT. 

(R$) 

VALOR TOTAL 

(R$) 

      

      

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 

2.1. O prazo de vigência da contratação iniciar-se-á da sua assinatura com validade de 12 meses. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 



 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

 

5.1. O valor total da contratação é de R$ __.___,___,__ (valor por extenso). 

 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 

 

7.1. Após o interregno de um ano os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação do IPCA 

- Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

7.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

 

7.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

 

7.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

 

7.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 

ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 

7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

7.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PRERROGATIVAS E OBRIGAÇÕES DA LICITANTE 

VENCEDORA 

 

8.1. São obrigações da Licitante Vencedora, além daquelas expressas no ANEXO I – TERMO DE 

REFERÊNCIA: 

 

a) Entregar o objeto solicitados conforme Ordem de Compras, Termo de Referência e demais 

documentos emitidos pela Prefeitura Municipal, devidamente assinada por servidor competente para 

tal; 



 

 

b) Comunicar imediatamente e por escrito a Prefeitura Municipal, através da Fiscalização, 

qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências de regularização 

necessárias; 

 

c) Atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor dos itens do presente Contrato; 

 

d) Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação; 

 

e) Comunicar ao Contratante modificação em seu endereço ou informações de contato, sob pena 

de se considerar perfeita a notificação realizada no endereço constante no Edital e seus anexos; 

 

f) Cumprir com todas as demais obrigações constantes do ANEXO I – TERMO DE 

REFERÊNCIA, que faz parte integrante do CONTRATO. 

 

8.2. Observar rigorosamente as normas técnicas em vigor, as especificações e demais documentos 

fornecidos pelo CONTRATANTE e as cláusulas do Contrato; 

 

8.3.  Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes do fornecimento e entrega do(s) 

objeto(s), inclusive impostos, taxas, fretes, seguro e eventuais perdas e danos;  

 

8.4. Manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições, de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 

8.5. Executar o objeto deste edital, observadas as respectivas quantidades e preços e efetuá-los de 

acordo com o que fora demandado por intermédio do termo de referência;  

 

8.6. Executar o objeto conforme especificados pelo CONTRATANTE, e contido nos anexos;  

 

8.7. Cumprir as condições de execução do(s)objeto(s); 

  

8.8. Atender com máxima urgência, a chamados da Contratante, quando necessário, para sanar 

maiores dificuldades existentes, por ocasião do objeto; 

 

8.9. Proceder às alterações solicitadas pela Contratante, em relação a mudanças ou adequações 

promovidas no local indicado para entrega do objeto;  

 

8.10. Comunicar à Contratante qualquer irregularidade ocorrida o mais breve possível; 

 

8.11.  Manter atendimento às solicitações da CONTRATANTE, de acordo com as exigências deste 

Termo de Referência; 

 

8.12. Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a Terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo, quando da execução dos objetos; 

 

8.13. Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, bem como, ainda, assegurar os direitos e cumprimento de todas as obrigações 

estabelecidas por regulamentação trabalhista; 

 

8.14. Zelar pela perfeita execução do objeto contratado; 

  

8.15. Manter pessoal qualificado de sobreaviso para sanar qualquer problema na execução do 

objeto pela CONTRATANTE;  



 

 

8.16. Manter, durante toda a execução do Contrato, a compatibilidade com as obrigações assumidas 

em relação a todas as condições de habilitação e qualificação exigidas em Contrato;  

 

8.17. Foenecer os itens do contratados no prazo previsto no Termo de Referência;  

 

8.18. Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca do Contrato, 

sem prévia autorização da CONTRATANTE;  

 

8.19. Manter, durante o período de vigência do Contrato, um preposto aceito pela 

CONTRATANTE, para representação da CONTRATADA sempre que for necessário;  

 

8.20. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 

decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, 

obrigando- se, outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por 

terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento deste Contrato; 

 

8.21.  Prestar esclarecimentos à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a 

envolvam, independente de solicitação;  

 

8.22. Pagar todos os tributos, contribuições fiscais e para fiscais que incidam ou venham a incidir, 

direta e indiretamente, sobre o fornecimento do objeto contratado, bem como qualquer custo que 

venha a incidir sobre o fornecimento.  

 

8.23. Aceitar acréscimos ou supressões unilaterais impostas pelo CONTRATANTE de até 25% do 

valor atualizado do contrato nas mesmas condições pactuadas inicialmente. 

 

8.24. Cumprir todas as normas e regulamentos estabelecidos pela Lei 14.133/2021, bem como 

outros dispositivos legais aplicáveis à contratação pública. 

 

8.25. Manter comunicação constante com a Prefeitura Municipal de Curionópolis para o rápido 

atendimento de qualquer demanda relacionada ao contrato. 

 

8.26. Informar imediatamente à Prefeitura Municipal de Curionópolis qualquer ocorrência que 

possa comprometer a execução do contrato, propondo medidas corretivas. 

 

8.27. Assegurar a confidencialidade de todas as informações obtidas em decorrência da execução 

do contrato, não divulgando ou utilizando tais informações para quaisquer outros fins que não os 

estipulados no contrato. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS PRERROGATIVAS E OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

9.1. O Gestor do Contrato deverá acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, nos termos do 

art. 117 da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, diretamente ou por meio de Preposto, que exercerá 

ampla e irrestrita fiscalização do fornecimento, a qualquer hora, determinando o que for necessário à 

regularização das faltas ou defeitos observados, inclusive quanto às obrigações da CONTRATADA 

constantes também do Termo de Referência; 

 

9.2. Compete ainda ao CONTRATANTE: 

 

a) Quitar o cumprimento financeiro assumido com a(s) licitante(s) vencedora(s), desde 

que não haja impedimento legal para o fato; 



 

 

b) Notificar, formal e tempestivamente a contratada sobre as irregularidades observadas 

no cumprimento do Contrato; 

c) Notificar a(s) licitante(s) vencedora(s) por escrito e com antecedência, sobre multas, 

penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

 

d) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de 

inadimplemento; 

 

e) Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução da Ata de 

 

f) Todas as demais obrigações constantes do ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, 

que fará parte integrante do CONTRATO. 

 

g) Fiscalização e Supervisão: A contratante tem o direito de fiscalizar e supervisionar a 

execução do objeto para garantir o cumprimento das especificações contratuais. 

 

h) Rescisão Contratual: Possui o direito de rescindir o contrato em caso de 

descumprimento das obrigações por parte da contratada, conforme previsto na legislação e no 

contrato. 

 

i) Aplicação de Penalidades: Pode aplicar penalidades à contratada em caso de 

descumprimento das cláusulas contratuais, de acordo com a Lei 14.133/2021 e o contrato 

firmado. 

 

j) Requisição de Documentos: Tem o direito de requisitar documentos e informações 

necessárias para a comprovação da regularidade da contratada no fornecimento . 

 

k) Pagamento Pontual: Efetuar o pagamento dos valores acordados dentro dos prazos 

estabelecidos no contrato, conforme o fornecimento. 

 

l) Comunicação de Problemas: Informar à contratada qualquer problema ou 

irregularidade constatada no fornecimento, para que as devidas providências sejam tomadas. 

 

m) Fornecimento de Informações: Disponibilizar à contratada todas as informações 

necessárias para a execução adequada do contrato. 

 

n) Garantia de Acesso: Garantir que a contratada tenha acesso aos locais e informações 

necessárias para a execução do contrato. 

 

o) Cumprimento Legal: Cumprir todas as obrigações legais e regulamentares 

pertinentes, além de assegurar que todas as disposições contratuais estejam de acordo com a 

Lei 14.133/2021. 

 

p) Indicar o Fiscal ou Gestor do Contrato. 

 

q) Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a Contratada. 

 

r) Fornecer e colocar à disposição da Contratada, todos os elementos e informações que 

se fizerem necessários à execução contrato. 

 



 

 

s) Notificar, formal e tempestivamente, a contratada sobre as irregularidades observadas 

na execução do contrato. 

 

t) Notificar a Contratada, por escrito e com antecedência sobre multas, penalidades 

quaisquer, débitos de sua responsabilidade, bem como fiscalizar a execução do objeto 

contratado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

10.6. DA GARANTIA CONTRATUAL 

10.6.1. No presente procedimento, não será solicitada garantia, pois o objeto só será pago após 

entrega dos produtos, assim, não trazendo riscos para a Administração. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento do serviço públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

 

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

IV. Multa: 

1. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

2. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 

máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia. O atraso superior a trinta dias autoriza a Administração a 



 

 

promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

 

3. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 

do objeto. 

 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 

ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 



 

 

 

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 

14.133, de 2021) e no Cadastro Municipal de Empresas Punidas – CMEP. 

 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

 

12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando 

esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato 

não mais lhe oferece vantagem. 

 

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 

a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 

 

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 

data da comunicação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Municipal, deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

Órgão: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 

Atividade: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 

Classificação econômica: xxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 

Subelemento: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 

 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

 



 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

 

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no respectivo sítio oficial na Internet, 

em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 

2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

 

17.1. Fica eleito o Foro da Cidade de Curionópolis, com exclusão de qualquer outro por mais 

privilegiado que seja, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 

que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

 

Curionópolis, ____ de ________ de 2025 

 

 

 

 

CONTRATANTE                            CONTRATADA 

CNPJ:                                  CNPJ: 

 

 

Testemunhas: 

 

1. _____________________________________. CPF: ___.___.___-__ 

 

2. _____________________________________. CPF: ___.___.___-__ 
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